
_______________ EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA_______________
Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 
e suas alterações posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal n° 670, de 
23 de outubro de 2014 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, através de seu Ordenador 
de Despesas, toma público para conhecimento de todos os interessados que as 09:00H (NOVE HORAS) 
do dia 24 DE MARÇO DE 2021, no Departamento de Gestão de Licitações, situado a Av. Coronel Correia, 
n° 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, em sessão pública, dará início aos procedimentos de 
recebimento e abertura dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances 
verbais e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02- 
SEINFRA, através de SRP (Sistema de Registro de Preço), identificado abaixo, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital e seus anexos.

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE 
ROLAMENTO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS, NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR 
MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA.

TIPO: MENOR PREÇO
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

ESPÉCIE: PREGÃO PRESENCIAL
SECRETARIA/ÓRGÃO
GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIA(S)/ÓRGÃOS
PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

VALIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 12 (DOZE) MESES

DEFINIÇÕES GERAIS:
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados:
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Documentos referentes à verificação atualizada da situação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qualificação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor 
da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Caucaia, através do(s) órgão(s) competente(s) que é(são) 
signatário(s) do instrumento contratual;
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6. VENCEDORA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária da Ata de 
Registro de Preços com a Administração Pública;
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: A Prefeitura Municipal de Caucaia, que é o órgão encarregado do 
acompanhamento e fiscalização da execução;
8. PREGOEIRA: Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os 
procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de 
preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, análise dos documentos e propostas 
apresentados, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, e o 
encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior, visando o julgamento de suas 
fases, ratificação dos atos promovidos pela Pregoeira, homologação e ou a contratação;
9. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a pregoeira durante a realização do 
pregão;
10. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, Ordenadora 
de Despesa do(s) órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu Termo 
de referência, determinar a abertura da licitação, ratificar ou não as análises proferidas pela Pregoeira 
nas fases do processo, exame e decisão sobre os recursos, adjudicar o objeto ao vencedor, homologar 
o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços e contratos;
11. PMC: Prefeitura Municipal de Caucaia/CE.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B. CONFORME A SEGUIR 
APRESENTADAS:
PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da 
ata de registro de preços/contrato.

PARTE B-ANEXOS
ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO;
ANEXO I (A) -  PLANILHA DE QUANTIDADES, COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS UNITÁRIAS, CURVA ABC; 
ANEXO I (B) - BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS -  BDI;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA 
EMPRESA;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CONCORDÂNCIA COM O EDITAL;
ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE;
ANEXO VI -  MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO 
PROCESSO'
ANEXO VIII -  DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO; 
ANEXO IX -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM A SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO DA DELEGACIA DO TRABALHO;
ANEXO XI -  FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DA UNIDADE PRODUTORA DE MASSA 
ASFÁLTICA'
ANEXO XII - JUSTIFICATIVA REFERENTE À VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS; 
ANEXO XIII -  JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA.
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1- DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL 
E SEUS ANEXOS, NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA -  SEINFRA, tudo de acordo com as especificações dos Anexos, parte integrante 
deste edital.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1 - Recebimento dos documentos de condições de participação, credenciamento, dos envelopes de 
“propostas de preços” e “documentos de habilitação”;
2.2 - Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes 
presentes;
2.3 - Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7 -  Adjudicação;

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.1 -  Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica regularmente estabelecida neste País, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam 
a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais 
compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma 
constituição do tipo de empresa, sendo:
• Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, comandita 
por ações, Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei Federal n° 12.441/11);
• Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
• Sob a denominação de Empreendedor individual (MEI) ou Empresário Individual (El):

NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
3.2 - licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame.
3.2.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, 
de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia-CE, ou tenham sido 
declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em 
consórcio ou cooperativas (justificativas nos Anexos XII e XIII), ou ainda aquelas que por força dos
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motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE 
EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);
3.4 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem 
como a pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5 - A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o objeto 
licitado estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não 
esteja de acordo com o especificado no Termo de Referência da presente licitação ou ainda por questão 
de interesse público devidamente justificado.
3.6 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação.
3.7 - As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
conforme incisos I e II do Artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto 
naquela lei, deverão apresentar, no ato do CREDENCIAMENTO, Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte expedida ou 
arquivada pela Junta Comercial da Sede da Licitante, ou Declaração de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte (ME ou EPP) emitida pela licitante (Anexo V), nos termos do Art. 3o da Lei Complementar 
123/06.
3.8 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior, 
poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime.
3.9 - O início da sessão de credenciamento dar-se-á até o horário previsto no preâmbulo deste edital sem 
tolerância (para os proponentes) para possíveis atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por parte 
da Comissão, somente em caso fortuito ou de força maior.
3.10 -  Os documentos quanto a comprovação de condições de participação, deverão ser apresentados 
junto aos documentos de credenciamento, na forma do item 4.6 e 4.8.

4 -  DO CREDENCIAMENTO

4.1 - No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para 
recebimento dos documentos necessários à condição de participação, Credenciamento, envelopes 
contendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação, devendo o interessado ou seu 
representante, se for o caso, credenciar-se a perante a pregoeira Oficial do Município de Caucaia.
4.2 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido de 
documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do 
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.
4.3 - Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para 
esse efeito, um único representante por licitante interessada;
4.4 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste 
Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher 
qual empresa o representará;
4.5 - No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os 
tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos 
neste item. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante.
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DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTA FASE
4.6 - Para o credenciamento do representante deverão ser apresentados os seguintes documentos:

4.6.1 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, válido na 
forma da lei; e

4.6.2 - Procuração pública ou instrumento particular de mandato, conforme modelo discriminado 
no item 1 do ANEXO III deste Edital, caso o representante não seja sócio-gerente, diretor do licitante ou 
titular de firma individual; e

4.6.3 - Documento que comprove a titularidade do outorgante (atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, etc.); e

4.6.4 - Declaração de Pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 2 do ANEXO III deste 
Edital; e

4.7 - Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de 
firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos 
que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8 - Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes 
de Proposta de Preço e de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no início dos 
trabalhos.
4.9 -  A incorreção ou não apresentação dos documentos de que tratam os subitens anteriores não 
implicará na desclassificação do proponente. Todavia, impedirá o representante de se manifestar e 
responder pelo participante nas diversas etapas do procedimento, tendo em vista o Credenciamento que 
esta etapa é fundamental e obrigatória ao presente processo (Art. 11, inc. IV do Decreto n° 3.555 de 
08/08/2000), exceto a ausência do item 4.6.4, bem como a total incompatibilidade do objeto social da 
proponente com o objeto da licitação, na qual estes, implicam no descumprimento das condições de 
participação e consequentemente enseja ao desatendimento quanto às exigências editalícias, 
proporcionando, assim, a eliminação sumária do competente processo licitatório, acarretando ao não 
prosseguimento e participação nos demais procedimentos e fases.
4.10 - A pregoeira ao iniciar os trabalhos, promoverá a chamada para credenciamento de todos os 
interessados para entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais 
manifestações, dar-se-á por encerrada a etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes 
retardatários.

5 -  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES

5.1 - Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada 
licitante deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: “Proposta 
de Preço” e “Documentos de Habilitação".
5.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preços” e aos “Documentos de Habilitação” 
deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à 
Prefeitura Municipal de Caucaia, identificados com o número da presente licitação, com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, os títulos dos seus conteúdos (“Proposta de Preço” ou “Documentos de 
Habilitação”), respectivamente.
5.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia de publicações em órgão da impressão oficial, cópia do original
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autenticada por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a fim 
de ser verificada a autenticidade pela pregoeira ou servidor integrante da Equipe de Apoio.
5.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 
apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
5.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
de condições de participação, credenciamento, as propostas de preços e documentos referentes à 
habilitação, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados 
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.4 - Nas certidões apresentadas neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de validade 
em seu bojo, deverão ter sido emitidas nos 60 (SESSENTA) DIAS anteriores à data marcada para o 
recebimento dos envelopes, salvo determinação legal específica em contrário, comprovada mediante 
documento.

5.4.1 - Excetuam a exigência anterior, os documentos a que se referem os itens 7.4.1 e 7.4.2 deste
edital;

6 -  DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (UMA) VIA em papel timbrado ou com carimbo 
com os dados do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por 
máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras 
ou entrelinhas, datada e assinada, e, contendo na parte externa do envelope correspondente as seguintes 
indicações;

ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

6.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste 
Edital, contendo:

6.2.1- A modalidade e o número da licitação;
6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Caucaia;
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancária, identificação 
do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4- Prazo de execução, conforme os termos do edital;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6- Especificação do objeto da licitação de acordo com o disposto no ANEXO I deste edital;
6.2.7- Orçamento(s) detalhado(s) contendo de cada item a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, tudo de acordo com o disposto no Anexo I (A) 
deste instrumento, bem como o preço unitário, o preço total do item e do grupo em algarismo, e o 
preço global do objeto em algarismo e por extenso, não sendo admitido preços unitários superiores 
ao preço unitário constante da planilha orçamentária;
6.2.8 - Desconto sobre as planilhas de preços descritas no edital;
6.2.9 - Declaração da licitante que, nos valores/descontos apresentados acima, estão inclusos 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2021.03.08.02-SEINFRA
LICITANTE: CNPJ
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seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto 
licitado, inclusive a margem de lucro;
6.2.10 - O demonstrativo de Composição do Bonificação de Despesas Indiretas -  BDI, limitado 
ao percentual previsto no Anexo I (B) deste edital;
6.2.11 - Planilha de Composição de Preços Unitários para cada serviço constante do 
orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários 
à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos 
sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros 
necessários à execução dos serviços;
6.2.11.1 - As composições analíticas de preços unitários dos serviços/itens do Anexo I deste edital 
podem ser encontradas pelo código do item nos sites das seguintes tabelas de referência: SINAPI 
-  http://www.caixa.qov.br/site/Paqinas/downloads.aspx#cateqoria 643 e/ou SEINFRA -  
https://www.seinfra.ce.qov.br/tabela-de-custos/.
6.2.12 - Composição de Encargos Sociais de sua proposta de preços;

6.3 - Caso a Proposta de Preço apresentada, esteja sem a devida assinatura, na forma do item 6.1 deste 
edital, a mesma poderá ser assinada no momento da constatação da falha, desde que os responsáveis 
legais estejam previamente credenciados e estejam presentes na sessão correspondente e credenciados 
para o ato.
6.4 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento 
não previsto em lei.
6.6 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, podendo a 
pregoeira proceder às correções necessárias quanto aos resultados dos cálculos dos valores totais dos 
itens corrigidos.
6.7 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.7.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.
6.8 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização da ata de registro de preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014, 
às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos 
na planilha anexa ao processo.
6.10 - Na análise das propostas de preço a pregoeira observará preferencialmente o preço unitário, 
facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
6.11 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o item 6 deste 
edital.
6.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “A” não sendo admitido o 
recebimento pela pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos já entregues a pregoeira.

7 -  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7 .1 -0  envelope "Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos em uma única via, 
e ser apresentado na forma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

\\/\ Página 7 de 78

Rodovia CE-090\kM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970

Telefone: (85) 3342.4410



Secretaria Municipal 
de Infraestrutura

x,* iO  0„,

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 
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LICITANTE: CNPJ
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de Caucaia, na forma dos artigos 34 a 37 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela pregoeira quanto a 
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

7.3 - RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Administrador(es), 
válido na forma da lei;

7.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante;
7.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com;
7.4.3.1- a Fazenda Federal(consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias;
7.4.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.4.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei;
7.4.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.4.3.5- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

7.4.4- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição;
7.4.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a

;-090 K ^ jo i ,  n° 1076, Itambé
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regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa;
7.4.6- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
a revogação da licitação.

7.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
7.5.2 - Prova de Capital Social ou Patrimônio líquido mínimo equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
estimado da contratação, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capital social/Patrimônio 
líquido deverá ser comprovado através da Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento 
equivalente.
7.5.3 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.5.3.1. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
7.5.3.2. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço 
de abertura, constando o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
7.5.3.3. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento 
convocatório.
7.5.3.4. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço deverá constar o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, 
devendo o balanço ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa.
7.5.3.5. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis transmitidos via SPED, 
acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital,, respeitada a IN RFB vigente.
7.5.3.6. Para fins de comprovação da boa situação financeira da licitante, será considerado o “índice de 
Liquidez Geral” maior ou igual a 1,0, obtido através do seguinte cálculo:

Índice de Liquidez Geral (LG) = ----------------
PC + ELP

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

AC + RLP

Rodovia CE-090 01, n° 1076, Itambé 
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JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DO ILG. conforme Súmula TCU n° 289: ap 8

Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos iicitatórios, 
constatou-se que o índice de LG é o mais adotado no seguimento de licitações dentre os índices 
contábeis. Primeiramente, porque a sua fórmula não inclui rentabilidade ou lucratividade das licitantes. 
Segundo, porque o índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, 
bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento 
neste mesmo período. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.
Para o LG, o resultado “>=1” é indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, 
quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

ÍNDICE CONTÁBIL -  Situação LG
• < (menor) que 1,00; Deficitária;
• 1, 00 a 1,35: Equilibrada;
• (maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção do índice que retrata situação financeira equilibrada e 
que aumenta consideravelmente o universo de competidores: LG maior ou igual a 1,00 (um).

Portanto, o atendimento ao índice estabelecido no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA das 
licitantes. Caso contrário, o desatendimento do índice, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é 
o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, o 
índice escolhido foi democrático, na medida em que estabelece um “mínimo” de segurança na contratação 
e segue o índice contábil mais adotado em licitações pelo Brasil.

Destarte, a BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a permitir índices que 
refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente edital.

7.6 -  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da Capacidade Técnico- 
Operacional e Técnica Profissional, nas formas a seguir definidas:
7.6.1. A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar registro ou inscrição no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia -  CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, devidamente 
atualizado, dentro do prazo de validade, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) 
técnico(s). Caso a empresa não possua registro no CREA-CE ou CAU/CE deverá apresentar certidão do 
CREA/CAU de origem, com o visto do CREA-CE/CAU-CE.
7.6.1.1. As certidões de registro no CREA e/ou CAU emitidas via Internet somente serão aceitas se houver 
a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo a Comissão, se julgar 
necessário, efetuar a confirmação durante o transcorrer da sessão.
7.6.1.2. O licitante deverá declarar de que dispõe de todos os equipamentos, veículos, ferramentas, mão 
de obra e usina necessários para o atendimento do objeto desta licitação.
7.6.2. Capacidade Técnico-Operacional da empresa: a comprovação ptidão da empresa licitante

Rodovia CE-09C 01, n° 1076, Itambé 
Cauc /CE - CEP: 61600-970 
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para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, por execução de obra ou serviço já concluído, de 
características semelhantes ao objeto da licitação, e cuja(s) parcelas(s) de maior relevância técnica e 
valor significativo tenha(m) sido:

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO na quantidade mínima de 5.750 m3.

• CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM UTILIZAÇÃO DE 10% DE 
PAVIMENTO ASFÁLTICO DEMOLIDO E/OU FRESADO na quantidade mínima de 3.500 m3;

• CAMADA POROSA DE ATRITO OU CONCRETO ASFALTICO COM CAP MODIFICADO POR 
POLÍMERO 55/75 na quantidade mínima de 600m3;

• EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES na quantidade mínima de 4.000 m3.

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO na quantidade mínima de 72.500 m2;

Obs. 1 - Nos atestados onde os quantitativos de CBUQ ou CBUQ reciclado estiverem dimensionados em 
TON, caso não conste o peso específico, adotar-se-á 2,4 t/m3 para a conversão.
Obs. 2 - Nos atestados onde os quantitativos de Camada Porosa de Atrito estiverem dimensionados em 
TON, caso não conste o peso específico, adotar 2,05 t/m3;
Obs. 3 - Nos atestados onde os quantitativos de Brita Graduada estiverem dimensionados em TON, caso 
não conste o peso específico, adotar 1,50 t/m3;
Obs. 4 - Não serão aceitos atestados com informações insuficientes para o cálculo das parcelas 
relevantes na dimensão requerida;

7.6.3. Para a Usina de Asfalto deverá ser apresentada a respectiva Licença de Operação para Usinagem 
e/ou Mistura e Reciclagem de Pavimento Asfáltico fornecida por Órgão Ambiental competente, conforme 
as resoluções do CONAMA de N° 006 de 24 de janeiro de 1986 e de N° 237 de dezembro de 1987, 
conforme previsto nos instrumentos que regem a Política Nacional do Meio Ambiente, em especial, na 
Lei Federal N° 6.938/81.

7.6.4. Na falta de usina própria, poderá ser apresentado pelo licitante termo de compromisso de locação 
de uma usina de asfalto, termo assinado por representante legal da usina a ser locada, com firma 
reconhecida e que atenda ao disposto no subitem anterior.
7.6.5. Nota fiscal acompanhada de declaração do fabricante que comprove a Capacidade de Produção 
da Usina igual ou superior a 100 toneladas por hora e que ela está apta a misturar concreto asfáltico 
reciclado a quente.
7.6.6. Declaração de que a usina se encontra ou que será instalada a uma distância inferior a 30 (trinta) 
quilômetros do município de Caucaia, em local de fácil acesso.
7.6.7. Formulário de Avaliação Técnica da Unidade Produtora de Massa Asfáltica (Anexo XI), cuja visita 
deverá ser agendada pelo licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista da Licitação, para 
comprovação do atendimento às especificações técnicas mínimas e condições de funcionamento e 
segurança ambiental necessárias à execução do objeto da licitação. É NECESSÁRIO QUE A UNIDADE 
PRODUTORA ATENDA CUMULATIVAMENTE A TODOS OS REQUISITOS PRESENTES NESTE 
EDITAL. Para agendamento da visita, o licitante deverá dirigir-se a Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
com sede na Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, pavimento superior, Itambé, Caucaia/CE - CEP: 61600-
Q7H rtas nft-30 às  11 -30 <=> rias 13 -00  às 1 !v30  hnras Hp  9 a a fia fs ira
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7.6.8. Declaração que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (Anexo X). 81 '

7.6.9. Capacitação Técnico-Profissional: a comprovação de que a licitante possui em quadro 
permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes aos serviços objeto da licitação conforme 
abaixo listado:

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO

• CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM UTILIZAÇÃO DE 10% DE 
PAVIMENTO ASFÁLTICO DEMOLIDO E/OU FRESADO

• CAMADA POROSA DE ATRITO OU CONCRETO ASFALTICO COM CAP MODIFICADO POR 
POLÍMERO 55/75

• EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO.

7.6.9.1. Deverá(ão) constar, preferencialmente, no(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou 
na(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os seguintes dados:

1) Nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada;

2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) 
no CREA ou CAU;

3) Local de execução;

4) Data de início e término dos serviços;

5) Especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.
7.6.9.2. A comprovação de vinculação dos profissionais como pertencente ao quadro permanente, deverá 
(ão) atender aos seguintes requisitos:
a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social -  CTPS ou Contrato de 
Trabalho em vigor;
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou Filial da licitante 
onde consta o registro do profissional como RT;
e) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

7.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante no Anexo III deste edital;
7.7.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante no Anexo IV deste editar v
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7.7.3- Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante no Anexo VIII deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).
7.7.4 - Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo, 
conforme modelo constante no Anexo VII deste edital;
7.8 - A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida.
7.8.1 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria 
sessão, exceto, caso haja interposição de recursos, onde os mesmos ficarão sob a guarda da Comissão 
de Pregões, podendo ser requerido somente ao julgamento definitivo do mesmo.
7.8.2 - Os documentos não retirados permanecerão em poder da pregoeira, devidamente lacrados, 
durante 30 (trinta) dias corridos à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam 
retirados, serão destruídos.
7.9 - Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
Habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.
7.10 - Somente serão aceitos documentos de habilitação que estejam em nome da licitante, 
preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivos, salvo aqueles legalmente permitidos, 
observado o seguinte:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;
c) na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente são emitidos em nome da matriz;
d) atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e 
com o número do CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.

8 -  DOS PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA (CERTAME)

8 . 1 - 0  Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por uma 
pregoeira, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado 
abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
8.1.1 - Caberá somente à Pregoeira, o recebimento e abertura dos envelopes com propostas de preços 
e documentos de habilitação, bem como análise dos documentos contidos nestes. Os julgamentos 
proferidos pela Comissão, ficarão condicionados à ratificação da autoridade superior do procedimento 
licitatório.

8.2- RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E ENVELOPES: A partir do horário 
estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, na presença 
dos representantes dos licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde a pregoeira 
receberá de cada licitante ou de seu representante os documentos a que se referem o item 4 deste edital 
(Credenciamento) e os envelopes 01 (Propostas de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação) em 
envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o nome dos 
licitantes que assim procederam.
8.2.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será 
aceito pela pregoeira.
8.2.2 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira.
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8.3- CREDENCIAMENTO: No início da sessão os representantes dos interessados em participar do 
certame deverão se identificar e se for o caso comprovar a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item
4 deste instrumento, assinando então lista de presença.

8.4-ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes 
contendo a “Proposta de Preços" de todos os licitantes, a pregoeira ou membro da equipe de apoio fará 
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, a 
pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para 
o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
8.4.1- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços a pregoeira examinará a 
compatibilidade desta com os termos do edital, submetendo sua análise à autoridade superior que ficará 
responsável por desclassificar as propostas que não atendam aos termos desse edital.
8.4.2- A pregoeira poderá, a qualquer tempo, determinar a suspensão da sessão, a fim de que o setor 
técnico da(s) Secretaria(s) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qualidade e 
compatibilidade dos itens com os termos do edital.
8.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em 
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de MENOR PREÇO - MAIOR 
DESCONTO e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
10% (dez por cento) relativamente à de MENOR PREÇO - MAIOR DESCONTO, para que seus 
representantes participem dos lances verbais.
8.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 
sub item8.5, a pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus 
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas iniciais.
8.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, 
obedecendo as seguintes disposições:
8.6.1- A pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio 
visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
8.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado.
8.6.3- A pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:

a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

8.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas da pregoeira na 
forma do subitem anterior.
8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de 
apresentar lance no prazo determinado pela pregoeira na forma da alínea “b” do subitem 8.6.3.
8.6.6- Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluído da rodada de lances 
por não ofertar lance menor do que os concorrentes, poderá ofertar o seu menor preço a fim de 
classificação;
8.6.7- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará exclusão 
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada 
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
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8.6.8- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada 
a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério 
de menor preço.
8.6.9- A pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para 
a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de 
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado 
for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
8.6.10- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão 
Presencial.
8.6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada.
8.6.11.2. Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se 
enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.6.12. Para efeito do disposto no item 8.6.11 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da 
seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em 
querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso anterior, serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo 
intervalo percentual de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja lances.
8.6.13- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação 
final das propostas, a pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação 
constante da planilha anexa ao processo, decidindo motivadamente a respeito.
8.6.14- Tratando-se de preço inexequível, a pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a pregoeira abrirá o envelope de habilitação do 
licitante primeiro classificado “sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16- Diante da hipótese tratada no subitem 8.6.13 a pregoeira poderá, também “sob condição”, 
negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua 
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade 
do licitante anteriormente classificado.
8.6.17- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8.6.18- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveís, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.6.19- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveís aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ou cujo 
valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do r dos seguintes valores:
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a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela Administração, ou
b) Valor orçado pela Administração.
8.6.19.1 - Nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei 
n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
8.6.20- Não serão adjudicadas propostas com preços unitários e/ou global superiores aos valores 
estimados para a contratação, constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores á média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de Caucaia, responsável 
pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que 
possam surgir.
8.6.21- Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a pregoeira, antes 
da convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços ao valor do lance 
final.
8.6.22- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO - MAIOR DESCONTO seja uma ME/EPP e 
esta apresente restrições na comprovação da regularidade fiscal, será convocada para apresentar a 
documentação regularizada. Conta-se a partir da declaração de vencedora do certame, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da pregoeira, para regularização da 
documentação, nos termos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado ao (à) pregoeira (a) convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação crescente, revogar a licitação.
8.6.24- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO - MAIOR DESCONTO seja uma empresa 
não beneficiada pelo tratamento diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatura da 
ata de registro de preços, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação crescente, 
para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25- A ata de registro de preços deverá ser assinada em até 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS da convocação 
do licitante declarado vencedor, observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação 
direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

8.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, a 
pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação" do(s) licitante(s) 
que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, 
determinadas no item 7.
8.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 
excetuando-se o disposto no item 8.6.22.
8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela autoridade superior, caso não haja intenção de 
interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a oferta subsequente, 
permitida negociação -  subitem 8.6.9 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a 
ele adjudicado o objeto do certame.
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8.7,4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.

8.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, 
com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias 
corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo 
sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.8.1 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das 
propostas deverão ser entregues no Departamento de Gestão de Licitação, sito Rua Coronel Correia, n° 
1073 -  Parque Soledade -  Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h e das 13h às 16h, ou 
enviados até as 16h00min para o e-mail: preqoescaucaia.ce@qmail.com no devido prazo, não sendo 
conhecidos os interpostos fora dele.
8.8.2- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), a qual poderá reconsiderar sua decisão no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
8.8.3- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.8.4- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
8.8.5- O recurso contra decisão da autoridade superior terá efeito suspensivo.
8.8.6- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão 
Presencial, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela 
autoridade superior ao(s) licitante(s) vencedor(es).
8.8.7- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, onde a 
pregoeira fará o exame dos fatos e comunicação à autoridade superior, ficando facultado a esta, realizar 
o julgamento imediato do recurso.
8.8.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
8.8.9- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) 
Gestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para 
determinar a contratação;
8.8.10- A intimação dos atos decisórios da administração, em sede recursal será feita mediante afixação 
de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura de 
Caucaia, conforme disposto a Lei Orgânica do Município.
8.8.11- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Comissão de Pregão.

8.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser 
a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela pregoeira e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, 
pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto ao valor orçado pela Administração, será feita pela autoridade superior a adjudicação 
ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruído, será encaminhado:
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b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Ata de 
Registro de Preços/Contrato.

8.10- SUSPENSÃO DA SESSÃO
8.10.1- A pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
8.10.2- A pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões.

8.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o MENOR PREÇO - MAIOR 
DESCONTO, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
8.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

9.1. Os pagamentos devidos ocorrerão nas seguintes dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura: Projeto e Atividade: 09.01.15.451.0038.1.022.0000 -  Elementos de Despesas:
3.3.90.39.00 -  Fontes de Recursos: 1.001.0000.00, 1.620.0000.00, 1.530.000.00 e 1.510.0000.00, e 
deverá ser gasto conforme as necessidades da SEINFRA.

10 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal seja 
classificado em primeiro lugar, se não houver recurso, é da competência da autoridade superior, quando 
não houver recurso.
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL 
COMPETENTE.
10.3 -  O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou 
revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
10.4 -  A homologação, conforme se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das 
informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à inspeção in loco na sede da 
empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno funcionamento, incluindo sua identificação 
externa e identificação de pessoal executando serviços durante o horário normal de funcionamento.
10.5- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11 - CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

11.1- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
deste Pregão Presencial. No caso de impugnação, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar um 
edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei n° 8.666/93 no prazo de até 05 (cinco) dias antes 
da data fixada recebimento das propostas. Quando for licitante, a impugnação deverá ser realizada até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.
11.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
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11.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:
11.2.1- o endereçamento ao Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura;
11.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada conforme abaixo, 
dentro do prazo editalício;
11.2.2.1- O protocolo do pedido se dará via correspondência ou de forma presencial no Departamento de 
Gestão de Licitação, sito Rua Coronel Correia, n° 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE, nos dias úteis, 
no horário das 08h às 12h e das 13h às 16h, ou ainda por meio eletrônico através de pedido enviado até 
às 16h00min ao e-mail: preaoescaucaia.ce@qmail.com.
11.2.3- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
11.2.4- o pedido, com suas especificações;
11.3- Caberá a autoridade superior decidir sobre a petição até 01 (um) dia útil anterior à data da abertura 
das propostas de preços.
11.4- A resposta do Município de Caucaia-CE, será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração na imprensa oficial (flaneiógrafo) da 
Prefeitura Municipal de Caucaia, conforme disposto a Lei Orgânica do Município.
11.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a pregoeira ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando 
o prazo para a resposta.
11.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela pregoeira^ sob pena de desclassificação/inabilitação.
11.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Caucaia-CE poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

12 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, 
representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os 
termos do Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014, da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, 
deste edital e demais normas pertinentes.
12.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO V) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada.
12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este edital.
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Caucaia - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura

:jue integra este Edital.
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12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de Caucaia-CE.
12.2.1.1 -  A convocação do licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande 
circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico 
válido a ser fornecido pelo Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
12.2.1.2 -  É de inteira responsabilidade dos Licitantes manter seus dados cadastrais devidamente 
atualizados, incluindo endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os atos do 
processo.
12.2.1.3 -  O licitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item 12.2.1 
será enquadrado será incurso no teor do art. 81 da Lei n° 8.666/93, ocasião em que será convocado a 
licitante classificada em segundo lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para 
aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma lei.
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital.
12.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado 
à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, 
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na 
planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
12.3-lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura ou na forma prevista na Lei Orgânica do Município. O mesmo procedimento se adotará com 
relação aos possíveis termos aditivos.
12.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5-A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura 
e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos 
contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada 
continuar se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto 
Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014.
12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de execução, 
em igualdade de condições.
12.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior 
ao registrado.
12.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da 
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Caucaia e ficarão à disposição durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços.
12.9- A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de execução, mas 
apenas mera expectativa de contratação.
12.10- A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de 
execução quando expedida a competente ORDEM DE SERVIÇOS ou celebrado o competente termo de 
contrato.
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12.11- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.11.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.12- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o Decreto Municipal n° 670, 
de 23 de outubro de 2014.
12.13- Antes de receber o pedido de execução e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
12.14- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -  equação econômico- 
financeira.
12.15- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.
12.16- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições 
do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS

13.1- DAS ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO: A execução dos serviços 
licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO, por 
parte da administração ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou 
serviços objeto do Registro de Preços (execução imediata) ou apenas parte deles (execução fracionada), 
de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira 
da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
13.1.1- A ORDEM DE SERVIÇOS emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu 
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 
cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.
13.1.2- Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEM DE SERVIÇOS, o fornecedor 
deverá executar os serviços no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto de execução dos serviços.
13.1.3- Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
13.2- DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 
(CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local 
determinado na ORDEM DE SERVIÇO.
13.2.1. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características que se 
apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO.
13.2.2- Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 
Prefeitura Municipal de Caucaia - CE, com endereço na Rodovia CE-090, km 01 -  n° 1076 -  Itambé -  
Caucaia/CE.
13.3- Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações

-  . ■ . gnto e disposições constantes de
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sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da execução 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas 
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem 
na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na forma do § 
1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

14 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

14.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, 
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
14.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, segundo 
as ordens de serviços/autorizações de execução expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta.
14.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal.
14.2.2- Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos 
pela Contratante:

a) Nota fiscal/ fatura emitida com base no certificado de medições;
b) Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão-de- 

obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados;
c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos 

segurados, de que trata a letra "b" acima devidamente quitada por instituição bancária;
d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições federais, 

ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, 
apresentando igualdade de CNPJ;

e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;
f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da 

sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.
14.3 - REAJUSTE: Os valores contratos poderão ser reajustados nos casos previstos em Lei.
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14.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do execução, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 
“d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 - DAS SANÇÕES

15.1-0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a ORDEM 
DE SERVIÇOS/EXECUÇÃO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Caucaia pelo 
prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações 
legais:
15.1.1 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução dos serviços;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2 - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no início da execução do 
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS no endereço constante 
do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇOS, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da execução dos serviços;
15.1.3 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇOS, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços requisitado;
15.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do serviço, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, 
as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global máximo do contrato, conforme o caso;
15.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
15.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus.
15.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
15.3.3- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
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15.4- O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
15.4.1- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
15.4.2- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
15.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;
15.4.4- tiver presentes razões de interesse público.

15.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Caucaia 
e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura Municipal de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -  DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES 
LEGAIS

16.1 - A tentativa de fraude ou frustração dos atos e ações a serem realizados por parte dos proponentes, 
há qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas 
sansões dos crimes e penas previstas do Art. 90°, Art. 93° e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo 
necessário, ainda, abertura e instauração do devido processo administrativo para a averiguação e 
apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
16.2 - É facultado a pregoeira, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste 
edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, de 
forma a manter ideal e legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do certame.

17 -  DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO

17.1. A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de 
registro de preços, do(s) Contrato(s) e ordem de Serviços se dará através de publicação em jornal de 
grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço 
eletrônico válido, a ser fornecido pelo Licitante na declaração constante das exigências dos 
documentos de habilitação.
17.2. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da 
Prefeitura Municipal de Caucaia, conforme disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em 
Jornal de Grande Circulação.

18 -  DO(S) CONTRATO(S)

18.1. O Município de Caucaia, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - 
SEINFRA, assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, 
podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo Contratante.
18.2. A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
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equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

18.3. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e 
condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados.

18.4. O disposto no item 18.3 não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2o da Lei 
8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusive quanto ao prazo e preço.

18.5. Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora se obriga a:

a. Prestar garantia contratual em uma das modalidades especificadas no art. 56 da Lei 
8.666/93 e minuta contratual, anexo deste Edital;

b. Entregar ao órgão ou entidade licitadora original ou cópia autenticada por cartório competente dos 
seguintes documentos:

- Provas de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
- Prova de regularidade relativa à seguridade social INSS fornecida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil;
- Prova de regularidade relativa ao FGTS.
- Prova de regularidade Trabalhista.

18.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada, fiscalizada, gerenciada e supervisionada pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA de Caucaia órgão encarregado de acompanhar os 
Serviços e Projetos.

18.6.1.0(s) representante(s) do órgão fiscalizador ou entidade licitadora anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.
18.6.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

18.7. A Contratada deverá manter preposto aceito pelo órgão ou entidade licitadora, no local de execução 
do objeto, para representá-lo na execução do Contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter naquele 
local seus responsáveis, durante todo o prazo de execução do objeto até o seu recebimento definitivo 
pelo órgão ou entidade licitadora.
18.8. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados; bem como se obriga a efetuar, caso solicitado pelo órgão ou 
entidade licitadora, os testes previstos nas normas da A.B.N.T., para definir as características técnicas de 
qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.
18.9. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade licitadora.
18.10. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato.
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18.11. O prazo de vigência do contrato será de 15 (quinze) meses, sendo os prazos contados da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado com as devidas justificativas e nos limites da lei.

18.12. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, devendo iniciar-se após a data de 
recebimento da Ordem de Serviço; e as etapas obedecerão rigorosamente ao cronograma físico- 
financeiro que deverá ser anexado ao contrato.

18.12.1. Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico- 
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:

a) Alteração do projeto ou especificações pelo órgão ou entidade licitadora;
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do Contrato;
c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse 

do órgão ou entidade licitadora;
d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites estabelecidos no item

9.4 deste Edital;
e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo órgão ou 

entidade licitadora em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) Omissão ou atraso de providências a cargo do órgão ou entidade licitadora inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

18.13. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo titular do 
órgão ou entidade licitadora.

18.14. Ocorrerá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem 
que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos casos 
constantes da Cláusula Décima Sétima da Minuta de Contrato.
18.15. A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será responsável 
por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização do órgão ou entidade licitadora comprove que danos 
ocorridos tenham resultado de execução imperfeita ou inadequada às especificações de origem.

18.16. É facultada ao órgão ou entidade licitadora, quando o convocado não assinar o termo do Contrato 
no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.

18.17. Não haverá reajuste de preços exceto na hipótese de contrato cujo prazo de execução ultrapasse 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partir da data de apresentação da proposta de preços 
da Contratada, obedecendo a legislação federal em vigor e aplicando a fórmula mencionada na Minuta 
de Contrato.
18.18. Durante a execução dos serviços, as ligações provisórias que se fizerem necessárias, bem como 
a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada

19 -  DA GARANTIA CONTRATUAL

19.1. Após a homologação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor deverá 
prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em 
conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993, 1 da a prestação de garantia
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através de Título da Dívida Agrária.

19.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo de 
vigência do contrato.

19.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4°, do art. 56, 
da Lei Federal n° 8.666/1993.

19.4. A não prestação de garantia eqüivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa.

19.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor 
acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 19.1 deste edital.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1- As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração.
20.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela pregoeira durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
20.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante 
a realização da sessão pública deste Pregão Presencial.
20.4- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.
20.5- A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no 
Registro objeto dessa licitação.
20.6- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui- 
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal 
no Municípío, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
20.7- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o Foro da 
Comarca de Caucaia-CE.
20.8-As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de Pregão da PMC, na Av. 
Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE ou através do telefone (085) 3342.0545, de 
segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas.
20.9- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, mediante 
pagamento de cópia reprográfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Caucaia, 
situada na Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE ou através do e-mail: 
pregoescaucaia.ce@gmail.com, nos dias úteis, no horário de 08h às 12h e das 13h às 16h, ficando os 
autos do presente processo administrativo à disposição para vistas e conferência dos interessados, 
ficando o licitante obrigado a;

a) pagamento do valor de R$ 0,15/folha, através de DAM na Tesouraria da Secretaria de Finanças, 
Planejamento e Orçamento do Município de Caucaia/CE.
20.10. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
https://licitacoes.tce.ce.qov.br/, nos termos da IN n° 04/2015-TCM-CE.
- -  - - . _ . - . . . . . sado na sede da Comissão de
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Pregão da Prefeitura Municipal de Caucaia.
20.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo I -  
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas propostas.
20.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

Caucaia/CE, 09 de março de 2021.

PEDRO ALM
Ordenador de Despesas da Secretarií Município de Caucaia/CE
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Infraestrutura -  SEINFRA.

2. DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE 
ROLAMENTO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA.

3. JUSTIFICATIVA

Considerando a necessidade constante de serviços de melhoria na camada de rolamento das vias 
públicas sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Caucaia - PMC, e a indisponibilidade de 
servidores do quadro de pessoal do Município de Caucaia para atendimento da demanda, há a 
necessidade de empresa previamente habilitada para prestação dos serviços objeto deste Termo de 
Referência.

A Seinfra, como responsável pela fiscalização e acompanhamento da conservação do pavimento 
no município, precisa executar ações relacionadas à manutenção da camada de rolamento das vias, 
propiciando inclusive melhorias no tipo de pavimento aplicado.
Considerando, ainda, a necessidade de atendimento as políticas públicas de acessibilidade, construção 
e melhoramentos de pavimentos.

Faz-se imprescindível a realização de serviços de manutenção e melhoria na camada de 
rolamento da malha viária de Caucaia, sendo necessárias, de acordo com cada caso, a execução das 
possíveis seguintes etapas: recuperação da base com a recomposição em pedra tosca, BGS, melhorias 
no revestimento existente através do serviço de fresagem, camada porosa de atrito e concreto asfáltico 
reciclado, além da manutenção na drenagem superficial com recuperação de meio fio e sarjeta e 
sinalização viária.

A opção pelo Registro de Preços deveu-se pela inviabilidade e impraticabilidade de se atestar, in 
loco, em cada localidade, quais vias necessitam de melhoria. Pelo mesmo motivo não se pode indicar 
neste Termo de Referência a planilha de vias a ser executado, não sendo possível obter o real custo 
orçamentário, por demandar muito tempo, pessoal qualificado, veículos de apoio e equipamentos não 
disponíveis atualmente na PMC.

Sendo assim, o preço de referência foi calculado através da parametrização de serviços 
semelhantes já realizados em certames anteriores e similares realizados pela Região Metropolitana, 
obtido a partir de composições de custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e índices da Construção Civil -  SINAPI, Secretaria da Infraestrutura do Ceará - SEINFRA e 
Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO.

As tabelas SINAPI, SEINFRA e SICRO são usuais na referenciação de preços de serviços de 
engenharia. O desconto para os itens das tabelas supracitadas garante que a Administração terá o menor 
preço dentre todas as propostas da licitação, independentemente da composição de insumos de cada 
evento de serviço. Assegura-se, assim, que os menores preços tenham o mesmo peso na escolha da 
empresa vencedora e na efetiva prestação dos serviços, garantindo-se a contratação da proposta mais 
vantajosa.
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O valor global da presente licitação é de R$ 31.193.713,89 (trinta e um milhões, cento e noventa 
e três mil setecentos e treze reais e oitenta e nove centavos).

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os pagamentos devidos ocorrerão nas seguintes dotações orçamentárias: Projeto e Atividade:
09.01.15.451.0038.1.022.0000 -  Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 -  Fontes de Recursos:
1.001.0000.00, 1.620.0000.00, 1.530.000.00 e 1.510.0000.00, e deverá ser gasto conforme as 
necessidades da CONTRATANTE.

6. DA MODALIDADE E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O Objeto deste termo de referência será licitado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, visto o 
objeto do certame trata-se de objeto comum de engenharia.

O objeto desta contratação será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO.

A opção de utilizar SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS justifica-se pela impossibilidade de 
prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações freqüentes.

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da Capacidade 
Técnico-Operacional e Técnica Profissional, nas formas a seguir definidas:

A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar registro ou inscrição no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia -  CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, devidamente 
atualizado, dentro do prazo de validade, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) 
técnico(s). Caso a empresa não possua registro no CREA-CE ou CAU/CE deverá apresentar certidão do 
CREA/CAU de origem, com o visto do CREA-CE/CAU-CE.

As certidões de registro no CREA e/ou CAU emitidas via Internet somente serão aceitas se houver 
a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo a Comissão, se julgar 
necessário, efetuar a confirmação durante o transcorrer da sessão.

O licitante deverá declarar de que dispõe de todos os equipamentos, veículos, ferramentas, mão 
de obra e usina necessários para o atendimento do objeto desta licitação.
A) Capacidade Técnico-Operacional da empresa: a comprovação de aptidão da empresa licitante para 
o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, por execução de obra ou serviço já concluído, de 
características semelhantes ao objeto da licitação, e cuja(s) parcelas(s) de maior relevância técnica e 
valor significativo tenha(m) sido:

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO na quantidade mínima de 5.750 m3.

.  CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM UTILIZAÇÃO DE 10% DE 
PAVIMENTO ASFÁLTICO DEMOLIDO E/OU FRESADO na quantidade mínima de 3.500 m3;
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• CAMADA POROSA DE ATRITO OU CONCRETO ASFALTICO COM CAP MODIFICADO POR 
POLÍMERO 55/75 na quantidade mínima de 600m3;

• EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES na quantidade mínima de 4.000 m3.

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO na quantidade mínima de 72.500 m2;

Obs. 1 - Nos atestados onde os quantitativos de CBUQ ou CBUQ reciclado estiverem dimensionados em 
TON, caso não conste o peso específico, adotar-se-á 2,4 t/m3 para a conversão.
Obs. 2 - Nos atestados onde os quantitativos de Camada Porosa de Atrito estiverem dimensionados em 
TON, caso não conste o peso específico, adotar 2,05 t/m3;
Obs. 3 - Nos atestados onde os quantitativos de Brita Graduada estiverem dimensionados em TON, caso 
não conste o peso específico, adotar 1,50 t/m3;
Obs. 4 - Não serão aceitos atestados com informações insuficientes para o cálculo das parcelas 
relevantes na dimensão requerida;

A.1) Para a Usina de Asfalto deverá ser apresentada a respectiva Licença de Operação para Usinagem 
e/ou Mistura e Reciclagem de Pavimento Asfáltico fornecida por Órgão Ambiental competente, conforme 
as resoluções do CONAMA de N° 006 de 24 de janeiro de 1986 e de N° 237 de dezembro de 1987, 
conforme previsto nos instrumentos que regem a Política Nacional do Meio Ambiente, em especial, na 
Lei Federal N° 6.938/81.

A.2) Na falta de usina própria, poderá ser apresentado pelo licitante termo de compromisso de locação 
de uma usina de asfalto, termo assinado por representante legal da usina a ser locada, com firma 
reconhecida e que atenda ao disposto no subitem anterior.

A.3) Nota fiscal acompanhada de declaração do fabricante que comprove a Capacidade de Produção da 
Usina igual ou superior a 100 toneladas por hora e que ela está apta a misturar concreto asfáltico reciclado 
a quente.

A.4) Declaração de que a usina se encontra ou que será instalada a uma distância inferior a 30 (trinta) 
quilômetros do município de Caucaia, em local de fácil acesso.

A.5) Formulário de Avaliação Técnica da Unidade Produtora de Massa Asfáltica, cuja visita deverá ser 
agendada pelo licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista da Licitação, para comprovação do 
atendimento às especificações técnicas mínimas e condições de funcionamento e segurança ambiental 
necessárias à execução do objeto da licitação. É NECESSÁRIO QUE A UNIDADE PRODUTORA 
ATENDA CUMULATIVAMENTE A TODOS OS REQUISITOS PRESENTES NESTE EDITAL. Para 
agendamento da visita, o licitante deverá dirigir-se a Secretaria Municipal de Infraestrutura, com sede na 
Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, pavimento superior, Itambé, Caucaia/CE - CEP: 61600-970, das 08:30 
às 11:30 e das 13:00 às 15:30 horas, de 2a a 6a feira.
A.6) Declaração que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho.

B) Capacitação Técnico-Profissional: a comprovação de que a licitante possui em quadro permanente, 
na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução 
de obra ou serviço de características semelhantes aos serviços objeto da licitação conforme abaixo 
listado:

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO
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• CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM UTILIZAÇÃO DE 10% DE 
PAVIMENTO ASFÁLTICO DEMOLIDO E/OU FRESADO

• CAMADA POROSA DE ATRITO OU CONCRETO ASFALTICO COM CAP MODIFICADO POR 
POLÍMERO 55/75

• EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO.

B.1) Deverá(ão) constar, preferencialmente, no(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou na(s) 
certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os seguintes dados:

6) Nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada;

7) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) 
no CREA ou CAU;

8) Local de execução;

9) Data de início e término dos serviços;

10) Especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.
B.2) A comprovação de vinculação dos profissionais como pertencente ao quadro permanente, deverá 
(ão) atender aos seguintes requisitos:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social -  CTPS ou Contrato de 
Trabalho em vigor;

d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou Filial da licitante 
onde consta o registro do profissional como RT;

e) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, no prazo especificado na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão. O serviço só deverá ser 
iniciado após o recebimento da ordem de serviço e executado conforme o prazo especificado abaixo:

IDENTIFICAÇÃO PRAZO DE 
EXECUÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA - SEINFRA.

12 MESES
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A Fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura — SEINFRA determinará como os serviços 
deverão ser priorizados, de acordo com a sua urgência; para em seguida solicitar a sua execução, por 
meio de Autorização de Serviço que poderá ser enviada via fax ou via correio eletrônico ou ainda entregue 
pessoalmente ao Coordenador Técnico, profissional previamente indicado pela CONTRATADA.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será contado a partir da assinatura do contrato. Será admitida a 
prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo.

IDENTIFICAÇÃO VIGÊNCIA DO 
CONTRATO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA.

15 MESES

10. QUANTITATIVOS

Conforme Planilha de Quantidades em anexo (Anexo I (A))

LOCALIZAÇÃO DAS TABELAS DE PREÇOS

As Tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de custos e índices da Construção Civil (SINAPI), 
disponível no endereço eletrônico da Caixa Econômica Federal 
http://www.caixa.gov.br/site/Paginas/downloads.aspx#categoria 643, e da Secretaria da Infraestrutura do 
Estado do Ceará (SEINFRA/CE), disponível no endereço eletrônico 
http://www.seinfra.ce.gov.br/index.php/tabela-de-custos. SICRO (Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes), disponível no endereço eletrônico http://www.dnit.oov.br. devendo-se 
utilizar a planilha não desonerada para a composição dos preços unitários.

11. PAGAMENTOS
11.1. DOS PRAZOS

Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um cronograma de pagamentos, desde 
que os andamentos dos serviços sigam o ritmo planejado, ficam estipulados os prazos para a tramitação 
das medições conforme as datas a seguir:

Entrada da medição: Até o dia 05 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; 
Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; e Envio 
para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução dos serviços, desde que não haja 
pendência documental de responsabilidade da Contratada.

Observação: Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica estabelecido o primeiro 
dia útil subsequente a data prevista, como sendo o limite para o cumprimento do prazo.

12. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos 

pela Contratante: \
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- Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados;
- Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores dè mão de 

obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados; 
Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos 
segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição bancária;

- Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições federais, 
ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, 
apresentando igualdade de CNPJ;

- Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;
- Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da 

sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados;

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.

Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês subsequente ao da 
realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as conferências e 
autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor.
Somente serão pagos os serviços, efetivamente executadas e materiais, efetivamente aplicados.

O primeiro pagamento só será feito após a apresentação ao órgão ou entidade licitadora da 
documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula no CREA e no INSS.

Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e 
só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do primeiro ao 
último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da Medição e Emissão 
da Nota de Empenho da Despesa.

De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/2005, do Banco Central do 
Brasil, a CONTRATADA deverá informar, no documento hábil de cobrança, o nome completo da pessoa 
jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da Agência e n° da conta para depósito, pela 
CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retro mencionados, 
obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada.

Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, motivado pela 
CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o 
pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo -  IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1 ] x VP

Onde: AF = Atualização Financeira;
IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, 
contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições
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subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será deduzido dos créditos que 
a contratada fizer jus.

Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá sobre a parcela liquida uma atualização 
financeira em favor da SEINFRA, mediante adoção da fórmula e índices tratados acima.

Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos após a liquidação 
do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, incidindo sobre a parcela 
liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE, mediante aplicação da fórmula e índices 
tratados acima.

A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 
contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de 
efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.

NOTA: As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao 
documento de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 2012, em duas vias, 
assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fiscal, inclusive o 
enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e das 
contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo do serviço.
Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para contagem de prazo, a da emissão 

pela CONTRATANTE do respectivo “Termo de Aceite e Recebimento Definitivo dos Serviços”.
A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:
- Execução defeituosa dos serviços;
- Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;
- Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da execução do 

Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;
- Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida;
- Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

CONTRATANTE; e
- Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo poder Executivo 
ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

A PMC no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento 
dos valores efetivamente retidos.

Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando 
previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora.

O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente à execução financeira 
dos serviços.

Embora haja ocasiões, como no início de serviços, em que se justifique que a razão entre o valor 
da administração local e o valor global executado na citada ocasião ultrapasse o percentual previsto 
contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser reestabelecida a aderência da razão 
entre o acumulado de administração local e o acumulado global aos patamares estabelecidos no contrato.

Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais da contratada, ou seja, 
recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição injustificada das frentes de 
serviços, o valor da administração local poderá ser revisto pela equipe de fiscalização.
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13. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Caberá à Secretaria de Infraestrutura do Município de Caucaia/CE o gerenciamento da Ata de Registro 
de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

14. DA FISCALIZAÇÃO
A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executados em desacordo 
com as especificações técnicas ou com imperfeição.

Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos.

Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, 
sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de 
ordens ou instruções verbais recebidas.

Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja 
cumprindo fielmente o presente Contrato.

Aplicar, nos termos contratuais multa (s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por escrito, e 
comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito 
da contratada.

Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 
essa discordar da contratante.

No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de 
informações relacionados com os serviços, pela mesma, julgados necessários.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das 

sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
- Advertência;
- Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso 

na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da 
multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a postergação 
da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico-financeiro, sem o 
consentimento da Contratante;

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura, 
rescisão por inexecução -  caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
assumidas -  entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao 
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados fora das 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada.

- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caucaia enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o
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Município de Caucaia pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior.

O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o parágrafo seguinte, 
ou ainda, a critério do órgão participante, via Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, em até 15 
(quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o 
recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido no sítio 
da Secretaria de Finanças do Município de Caucaia -  SEFIN, http://www.sefin.caucaia.ce.gov.br.

Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 
1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do 
débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após 
este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, 
decorrentes das infrações cometidas.

Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
b) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão 
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual.

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual.

f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

g) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
da sua notificação.

h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do Contrato.
i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios constatados 

nos serviços.
j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, 

e na Portaria n° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem 
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
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k) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 
e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores.

c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL
A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, que 
lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto deste Termo de 
Referência.

A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de 
Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil 
Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, não 
inferiores aos deste Contrato.

A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 
Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços.

Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará 
garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo 
Aditivo.

A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 
estipuladas neste Contrato:

- Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 
injustificada; e

- Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 
descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos causados 
à CONTRATANTE.

Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 
precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o competente 
processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á do valor 
correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da garantia 
prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será cobrada 
judicialmente.

Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será liberada 
até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços”, 
mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais.

A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 
liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo -  IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §4°, do art.56 da Lei Federal n° 
8.666/1993.
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Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do mesmo 
estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 
FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas 
obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da CONTRATADA 
para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser envida à seguradora 
juntamente com o pedido de pagamento da apólice.

Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 
contratual.

A não prestação de garantia eqüivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa.

Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor 
acrescido.

19. DOS ADITIVOS
Os aditivos serão discutidos no decorrer dos serviços, onde a FISCALIZAÇÃO verificará a real 

necessidade do aditivo.
O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificativa Técnica realizada pela 

FISCALIZAÇÃO.
Quando o pleito objetivar acréscimo de serviços, faz-se necessária a confecção, apresentação e 

juntada à Justificativa Técnica de planilha orçamentária analítica.
A) Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de consulta para a definição 

do preço:
1) Tabela de referência com a data base da utilizada pelo contratante na licitação;
2) Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo contratante 

na licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no edital;
3) Coleta de preços de mercado, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na 

licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no edital.

B) Em qualquer dos casos abordados no item A, será aplicado desconto, da seguinte forma:
1) Inexistindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio global da 

proposta em relação ao orçamento de referência;
2) Existindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio dos itens 

correlatos da proposta em relação aos preços de referência desses itens.
As Justificativas técnicas e seus anexos, caso existam, serão encaminhadas à empresa 

contratada para a supervisão para análise e comparação com a tabela do SINAPI, SICRO ou da 
SEINFRA, observado o desconto percentual que a empresa ofereceu para o serviço em questão. Esta 
emitirá o devido Parecer Técnico do Aditivo e enviará para o órgão fiscalizador.

20. DA REVISÃO DE PREÇOS
Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação 

da proposta de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, calculados pela Fundação Getúlio 
Vargas, e publicados na seção de índices Econômicos da revista “Conjuntura Econômica”, pela fórmula 
a seguir relacionada:
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O flp
R= FATOR * V, onde:
R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO

V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS 
FATOR = (l-lo)/lo
I = ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA

Io = ÍNDICE DO MÊS DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

REAJUSTES CONTRATUAIS - ÍNDICES SETORIAIS DE REFERÊNCIA

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE ESPECIAIS

PAVIMENTAÇÃO CONSULTORIA (Supervisão e Projetos)

DRENAGEM SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

PAVIMENTOS CONCRETO CIMENTO 
PORTLAND CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA

LIGANTES BETUMINOSOS OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (Sem Aço)

IGP-DI ÍNDICE NACIONAL DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL

VERGALHÕES E ARAMES DE AÇO CARBONO PRODUTOS SIDERÚRGICOS

PRODUTOS DE AÇO GALVANIZADO SINALIZAÇÃO VERTICAL

ASFALTO DILUÍDO CIMENTO ASFÁLTICO PETRÓLEO (CAP 7 
e 20)

EMULSÕES (RR1C E RR2C) ADMINISTRAÇÃO LOCAL

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO 
AMBIENTE

ÍNDICE DE EMULSÃO ASFÁLTICA 
MODIFICADO

ÍNDICE DE ASFALTO MODIFICADO POR 
POLÍMERO

ÍNDICE DE EMULSÃO ASFÁLTICA DE 
IMPRIMAÇÃO ÍNDICE DE ASFALTO BORRACHA

Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o índice obtiver um 
desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um desempenho decrescente, será 
passível de decréscimo.
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A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após aniversário da proposta, no 
prazo limite máximo de 30 dias posterior à divulgação do índice de reajustamento.

A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal do contratado, restando 
sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação.

Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso 
o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA 
conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.

Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS contratuais 
serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-se os seguintes critérios:
Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos serviços 
seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; e 
Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços forem 
executados.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente.

O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de serviços por 
conveniência do órgão fiscalizador, respeitando-se os limites previstos em lei e quando comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do 
orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em 
decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

21. “AS BUILT” DOS SERVIÇOS
Ao final da execução de cada trecho ou estrutura de unidade ou bloco da mesma, a 

SUPERVISORA (ou, se não houver, a Fiscalização, com apoio do corpo técnico da SEINFRA) deverá 
cadastrar toda a documentação técnica adotada como suporte para a construção, quer ligado a 
modificações do projeto quer ligada à utilização alternativa de materiais civis e/ou eletromecânicos. Os 
elementos cadastrados se incorporarão de forma sistêmica ao projeto "como construído", subsidiando a 
emissão dos relatórios finais do projeto "como construído" de cada estrutura, unidade ou bloco quando 
for o caso.

22. QUANTO A SUBCONTRATAÇÃO
Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 30 % (trinta por 

cento) do valor total dos serviços, exceto para os serviços determinados como parcela de maior relevância 
ou valor significativo, com base na planilha de custos atualizada, observado o disposto no artigo 72 da 
Lei 8.666/93.

Não será admitida a subcontratação integral do objeto.
A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo gestor do Contrato da 

SEINFRA.
Subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA quanto à qualidade técnica do serviço executado.
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ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
A Licitante, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos campos quantidade e 

valor unitário, a seguinte regra:
Quantidade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais, utilizando-se a 

função TRUNCAR (QUANTIDADE;4);
Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a 

função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2).
O PRODUTO (quantidade x valor unitário) deverá ser representado com, no máximo, duas casas 

decimais, utilizando-se a função TRUNCAR ((QUANTIDADE*VALOR UNITÁRIO); 2).
Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDI, Encargos Financeiros, Encargos 

Sociais, Remunerações, etc.), será aplicada com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a 
seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*ITEM DE SERVIÇO);2).

Cumpra-se e replique-se fielmente este Termo de Referência e seus anexos na minuta do edital e edital.

Pedro A i Costa Freire
Ordenador de Despesas d ataria Municipal de Infraestrutura

PORTARIA N 021 DE 04/01/2021
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PLANILHA DE QUANTIDADES

ITEM DESCRIÇÃO UNID. Quant. Custo Unitário 
S/BDI

Valor Unitário 
C/BDI

Valor Total

2.1

2,2

03

3.1

3.2

4.1

4.2

4.3

4.4

4.6

5.1

5.2

5.3

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SEINFRA 026

SEINFRA 026

SINAPI 202012

SINAPI 202012

ADMINISIRAÇAO LOCAL 100,00 R$ 741.549,92
MOBILIZAÇÃO E PE5MOBILIZAÇÃO
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ 
PRANCHA DE 3 EIXOS______________________________

KM 3.000,00 R$
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO 
C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM 3.000,00 R$
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 
5,0 CM) - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF 11/2019

M2 145.000,00 R$
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020_________________________________________

M3XKM 304.500,00 R$

CONTROLE DE TAXA DE RECEBIMENTO DE RESÍDUOS M3 7.250,00 R$

SINAPI 202012

SEINFRA 026

SEINFRA 026

SINAPI 202012

SINAPI 202012

SINAPI 202012

SEINFRA 026

SINAPI 202012

SINAPI 202012

OBRAS DE DRENAGEM
ESCAVAÇAO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR 
OU IGUALA 1.30 M. AF 03/2016

M3 202,10 R$

BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS 
(1.00x0,35x0.15m)_______________________________

M 2.339,55 R$

RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO M 2.126,12 R$
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM DE BASE X 10 CM DE ALTURA. 
AF 06/2016

M 702,00 R$

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).
AF 06/2016

M 2.713,00

CAI AÇÃO EM MEIO FIO M2 1.970,17
CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO
RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA 
C/REJUNTAMENTO _______________________

M2 30.000,00

EXECUÇÃO E COMPACTAÇAO DE BASE E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE
CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019______________________
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020_________________________________________

M3 8.000,00

M3xKM 336.000,00 R$

2,93

2,93

5,20

1,80

15,00

62,14

47,74

16,50

29,81

R$ 34,86

R$ 3,67

R$ 24,20

R$ 99,95

1,48

RS

939 840,36

|  R$ 11.130,00

I  R$ 11.130,00

1

R$ 955.550,00

R$ 694.260,00 1

R$ 137.822,50
1 1 J 1

R$ 15.915,37

R$ 141.542,77

R$ 44.457,16

R$ 26.521,56

R$ 119.860,34

R$ 9.161,27
1 1

R$ 920.100,00

1.013.360,00
t A



PLANILHA DE QUANTIDADES

ITEM
TABELA

DESCRIÇÃO UNID. Quant.
Custo Unitário 

S/BDI
Valor Unitário 

C/BDI
Valor Total

5.4 SINAPI 202012
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. 
AF 11/2019

M2 40.000,00 R$ 6,53 R$ 330.800,00

5.5 SINAPI 202012
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C. AF 11/2019

M2 348.000,00 R$ 1,71
■ • ■«.Ví! * í f  J 
iSáí' R$ 751.680,00

5.6
MICROPAVIMENTO ESTRUTURAL COM CAP MODIFICADO POR 
POLÍMERO 55/75 (ESP: 0.025M)

M3 1.200,00 R$ 907,30
■ ' >... . ' M f e '■ •
/BS ■'■.í . < R$ 1.379.892,00

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
5.7 SINAPI 202012 ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF 11/2019
M3 8.000,00 R$ 917,23 jffr-Vr

; ' .v
R$ 9.299.920,00

CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM
5.8 UTILIZAÇÃO DE 10% DE PAVIMENTO ASFÁLTICO DEMOLIDO 

E/OU FRESADO. EXCLUSIVE TRANSPORTE
M3 7.000,00 R$ 758,48

IiIIB w IIMMm íB
R$ 6.729.030,00

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO : '£}. ■
5.9 SINAPI 202012 ASFÁLTICO (USINAGEM PRÓPRIA) E PINTURA DE LIGAÇÃO. 

AF 12/2020
M3 3.500,00 R$ 951,60

_ '1 ■ -
R$ 4.221.175,00

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA
5.10 SINAPI 202012 URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). 

AF 07/2020
TxKM 1.418.400,00 R$ 0,99 R$ 1.773.000,00

6 SERVIÇOS DIVERSOS
6.1 SEINFRA 026 LIMPEZA DE PISO EM AREA URBANIZADA M2 203.000,00 R$ 1,11 R$ 284.200,00
6.2 SEINFRA 026 NIVELAMENTO DE TAMPÃO DE POÇO DE VISITA UNID. 200,00 R$ 185,04 R$ 46.902,00
7 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL 1

7.1 1 SEINFRA 026 FAIXA.HORIZONTAL/TINTA REFLETIVA/RESINA ACRÍLICA M2 11.599,99 R$ 20,8" R$ 306.007,73
7.2 SEINFRA 026 SÍMBOLOS NO PAVIMENTO/RESINA ACRÍLICA M2 5.800,00 R$ 25,60 R$ 188.151,83

7.3 SEINFRA 026
PLACA DE SINALIZAÇÃO REFLETIVA COM REAPROVEITAMENTO 
DE CHAPA DE ACO

M2 600,00 R$ 281,41' . s ’ HataM R$ 213.984,00
TOTAL GERAL R$ 31.193.713,89



COMPOSIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL

741.549,92
MÃO DE OBRA 559.202,76

90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 99,37 1,00 2.112,00 209.869,44

90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 29,20 1,00 2.112,00 61.670,40

88255
AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 24,12 1,00 2.112,00 50.941,44

10149 AUXILIAR ADMINISTRATIVO H 16,28 2,00 2.112,00 68.766,72

100309
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 22,92 1,00 2.112,00 48.407,04

90781 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 29,88 1,00 2.112,00 63.106,56
18594 ILABORATORISTA (COM ENCARGOS INCLUSOS) HxMES 4703,43 1,00 12,00 56.441,16

MATERIAIS DE CONSUMO 7.527,16
12294 ÁGUA M3 4,2 1.267,20 5.322,24
12321 ENERGIA ELETRICA KWH 0,58 3.801,60 2.204,92

EQUIPAMENTOS 174.820,00
18610 COMPUTADOR UNxMÊS 170,00 48,00 8.160,00
18608 EQUIPAMENTOS DE TOPOGRAFIA UNxMÊS 2800,00 12,00 33.600,00
Í8609 EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO UNxMÊS 2850,00 12,00 34.200,00
10786 VEÍCULO UTILITÁRIO KOMBI (CHP) H 73,15 400,00 29.260,00
18606 VEÍCULO LEVE C/ CPOMBUSTÍVEL E MOTORISTA UNxMÊS 5800 12,00 69.600,00

\alCE
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QUADRO PARA DIMENSIONAMENTO DE ENERGIA PARA CANTEIRO

PRAZO OBRA 12,00 meses
JORNADA DE TRABALHO 2.112,00 h

QUADRO PARA DIMENSIONAMENTO DE ÁGUA PARA CANTEIRO

PRAZO OBRA 12,00 meses
JORNADA DE TRABALHO 176,00 h



CORAPOSIÇÃO - CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM UTILIZAÇÃO DE 10% DE PAVIMENTO 
ASFÁLTICO DEMOLIDO E/OU FRESADO, EXCLUSIVE TRANSPORTE

Coeficiente CUSTO Unitário (R$) Valor (R$)
1518 CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

(CBUQ) COM 10% DE FRESADO T 2,5548000 265,36 677,94

5835
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M 
A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H 

- CHP DIURNO. AF 11/2014

CHP 0,0464000 259,83 12,05

5837
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M 
A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H 

- CHI DIURNO. AF 11/2014

CHI 0,0949000 97,97 9,29

88314 RASTELEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES H 1,1301000 16,35 18,47

91386

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 
CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV 

INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 
AF 06/2014

CHP 0,0464000 162,15 7,52

95631

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 
ACO LISO, POTÊNCIA 125 HP, PESO SEM/COM 
LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 

1,73 M-CHP DIURNO. AF 11/2016

CHP 0,0805000 142,23 11,44

95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 
ACO LISO, POTÊNCIA 125 HP, PESO SEM/COM 

LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 
1,73 M-CHI DIURNO. AF 11/2016

CHI 0,0607000 51,80 3,14

96155
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 
ACOPLADA - CHI DIURNO. AF 02/2017

CHI 0,1071000 32,54 3,48

96157
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 
ACOPLADA - CHP DIURNO. AF 03/2017

CHP 0,0341000 122,40 4,17

96463

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTÁTICO, 
PRESSÃO VARIAVEL, POTÊNCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF 06/2017

CHP 0,0419000 132,22 5,54

96464

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTÁTICO, 
PRESSÃO VARIAVEL, POTÊNCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF 06/2017

CHI 0,0990000 54,97 5,44

TOTAL 758,48



Código: COMPOfi Serviço: USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO PARA RECICLAGEM EM USINA FIXA COM ADIÇÃO DE MATERIAL FRESADO E BRITA COMERCIAL | Data Base: Unidade: T

Equipamentos (A) Qtde Utilização .
Discriminação Coeficiente Custo

GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 250 E 260 KVA - CHP DIURNO. AF_12/2016 1,0000 0.0029000 7,36 R$ 0,02
GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 250 E 260 KVA - CHI DIURNO. AF 12/2016 1,0000 0.0101000 418,93 R$ 4,23
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LIQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A  2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - CHP DIURNO. 1,0000 0.0048000 127.89 R$ 0,61
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LIQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A  2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - CHI DIURNO. 1,0000 0.0083000 47.83 R$ 0,39
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA A  QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 100 A  140 TON/HORA - CHP DIURNO. AF 12/2019 1,0000 0,0101000 418,93 R$ 4,23
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA A  QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 100 A  140 TON/HORA - CHI DIURNO. AF 12/2019 1,0000 0,0029000 118,07 R$ 0,34
TANQUE DE ASFALTO ESTACIONÁRIO COM SERPENTINA, CAPACIDADE 30.000 L - CHP DIURNO. AF 06/2014 1,0000 0.0262000 150,71 R$ 3,94

(A) TOTAL R$ 13,76

Mâo da Obra (B) Custo
Discriminação Coeficiente horário

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0,0262000 15,71 R$ 0,41
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0.0131000 RS ?*  ?0 R$ 0,36

— ........... ............ ............................................................................. ......................................................... --------- (B) TOTAL 
lC) CUSTO TOTAL (A«B) ■

RS
RS 14 55

Materials Utilizaçao
<E) 1- t 1 1 '
Discrimin
acão

Unid Coeficiente Custo

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) M3 0,2943 85,0000 R$ 25,01
CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS KG 56,6038 0,6500 R$ 36,79
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M3 0,2768 65,6900 R$ 18,18
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,0566000 3.018,33 R$ 170,83
MATERIAL FRESADO M3 0,1567 . R$ -

(Dl TOTAL R I 250 81

Transporte (F) DMT (P) ■

Discriminação
- - . R$ -

(El TOTAL -

Custo Unitário Totai:(D)+(E)+(F) R$ 265,36
Encarqos Sociais -

Bonificação : 0.00% R$ -

Preco Unitário Total: R$ 265,36

Doscont 0,00% 
0

Preço Unitário Total com 
Desconto R$ 265,36



Coeficiente CUSTO Unitário (R$) Valor (R$) '
1518 MICROPAVIMENTO ESTRUTURAL COM CAP 

MODIFICADO POR POLÍMERO 55/75 T 2,5548000 322,2 R$ 823,15

5835

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 
ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M 

A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H 
-CHP DIURNO. AF 11/2014

CHP 0,0464000 259,83 R$ 12,05

5837

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 
ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M 
A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H 

-CHI DIURNO. AF 11/2014

CHI 0,0949000 97,97 R$ 9,29

88314 RASTELEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES H 1,1301000 16,35 R$ 18,47

91386

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 
CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV 

INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 
AF 06/2014

CHP 0,0464000 162,15 R$ 7,52

95631

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 
ACO LISO, POTÊNCIA 125 HP, PESO SEM/COM 

LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 
1,73 M-CHP DIURNO. AF 11/2016

CHP 0,1610000 142,23 R$ 22,89

95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 
ACO LISO, POTÊNCIA 125 HP, PESO SEM/COM 

LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 
1,73 M - CHI DIURNO. AF 11/2016

CHI 0,1214000 51,80 R$ 6,28

96155
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 
ACOPLADA - CHI DIURNO. AF 02/2017

CHI 0,1071000 32,54 R$ 3,48

96157
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 
ACOPLADA - CHP DIURNO. AF 03/2017

CHP 0,0341000 122,40 R$ 4,17

T o m u s IAL I R$ 907,30



Código: COMPOG j Serviço: MICROPAVIMENTO ESTRUTURAL COM CAP MODIFICADO POR POLÍMERO 55/75 Data Base: Unldada: T

Equipamentos (A) Utilização
Discriminação Coeficiente Custo

Custo Horário

GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 250 E 260 KVA - CHP DIURNO. AF 12/2016 1,0000 0.0029000 7.36 R$ 0,02
GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 250 E 260 KVA - CHI DIURNO. AF 12/2016 1.0000 0.0101000 418.93 R$ 4,23
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LIQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A  2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - CHP DIURNO. 1.0000 0.0048000 127.89 R$ 0,61
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LIQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A  2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - CHI DIURNO. 1.0000 0.008300C 47.83 R$ 0,39
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA A  QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 100 A 140 TON/HORA - CHP DIURNO. AF 12/2019 1,0000 0,0101000 418,93 R$ 4,23
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA A  QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 100 A 140 TON/HORA - CHI DIURNO. AF 12/2019 1,0000 0,0029000 118,07 RS 0,34
TANQUE DE ASFALTO ESTACIONÁRIO COM SERPENTINA, CAPACIDADE 30.000 L - CHP DIURNO. AF 06/2014 1,0000 0,0262000 150.71 R$ 3,94

(Al TOTAL R$ 13,76

Mao de Obra (Bi Custo
TotalDiscriminação Coeficiente horário

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0.0262000 15.71 R$ 0,41
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0,0131000 R$ 29.20 R$ 0,38

(B) TOTAL RS 0,79
(Cl CUSTO TOTAL (A+B) = RS 14,55

Materials
(El

Utilização

Discrimin
ação

Unid Coeficiente Custo

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) M3 0,2943 85,0000 R$ 25,01
CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS KG 50,94342 0,6500 R$ 33,11
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE M3 0,24912 65.6900 R$ 16,36
CAP MODIFICADO POR POLÍMERO 55-75-E (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,06000 3.886,1776 R$ 233,17

R$ .

(D) TOTAL RS 307,65

Transporte (F) DMT (T) DMT (P) Consumo
Discriminação

- - - R$ _

■ E) TOTAL -

Custo Unitário Total;(D)+(E)+(F) R$ 322,20
Encargos Sociais -

Bonificação : 0.00% R$ .

Preço Unitário Total: R$ 322,20

1É§jlijÍlplljíÍlÍ§ltlfftf?SiílJÍIilfí̂ Preço Unitário Total com 
Desconto RS 322,20



CURVA ABC

ITEM DESCRIÇÃO UNID. Quant. Custo Unitário Valor Unitário Valor Total
TABELA % ACUMULADO

1.1 COMP
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF 11/2019

M5 8.000,00 917,23 1.162,49 R$ 9.299.920,00 29,81% 29,81%

2.1 SEINFRA 026
CONCRETO ASFÁLTICO RECICLADO A QUENTE NA USINA, COM 
UTILIZAÇÃO DE 10% DE PAVIMENTO A5FÁLTICO DEMOLIDO 
E/OU FRESADO. EXCLUSIVE TRANSPORTE

M3 7.000,00 758,48 961,29 RS 6.729.030,00 21,57% 51,39%

2.2 SEINFRA 026
EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO (USINAGEM PRÓPRIA) E PINTURA DE LIGAÇÃO.
AF 12/2020

M3 3.500,00 951,60 1.206,05 R$ 4.221.175,00 13,53% 64,92%

B.l SINAPI 202012
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: 
TXKM1. AF 07/2020

TxKM 1.418.400,00 0,99 1,25 R$ 1.773.000,00 5,68% 70,60%

3.2 SINAPI 202012
MICROPAVIMENTO ESTRUTURAL COM CAP MODIFICADO POR 
POLÍMERO 55/75 (ESP: 0.02SM)

M3 1.200,00 907,30 1.149,91 R$ 1.379.892,00 4,42% 75,02%

3.3 COTAÇÃO
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019

M3 8.000,00 99,95 126,67 RS 1.013.360,00 3,25% 78,27%

4.1 SINAPI 202012
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 
5,0 CM) - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF 11/2019

M2 145.000,00 5,20 6,59 RS 955.550,00 3,06% 81,34%

4.2 SEINFRA 02G ADMINISTRAÇAO LOCAL % 100,00 741.549,92 939.840,36 R$ 939.840,3b 3,01% 84,35%

4.3 SEINFRA 026
RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 
C/REJUNTAMENTO

M2 30.000,00 24,20 30,67 R$ 920.100,00 2,95% 87,30%

4.4 SINAPI 202012
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C. AF 11/2019

M2 348.000,00 1,71 2,16 R$ 751.680,00 2,41% 89,71%

4.5 SINAPI 202012
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020

M3XKM 304.500,00 1,80 2,28 R$ 694.260,00 2,23% 91,93%

4.6 SINAPI 202012
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020

M3xKM 336.000,00 1,48 1,87 RS 628.320,00 2,01% 93,95%

5.1 SEINFRA 026
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. 
AF 11/2019

M2 40.000,00 6,53 8,27 R$ 330.800,00 1,06% 95,01%

5.2 SINAPI 202012 FAIXA.HORIZONTAL/TINTA REFLETIVA/RESINA ACRÍLICA M2 11.599,99 20,82 26,38 R$ 306.007,73 0,98% 95,99%
53 SINAPI 202012 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 203.000,00 1,11 1,40 R$ 284.200,00 0,91% 96,90%

5.4 SINAPI 202012
PLACA DE SINALIZAÇÃO REFLETIVA COM REAPROVEITAMENTO 
DE CHAPA DE ACO

M2 600,00 281,40 356,64 R$ 213.984,00 0,69% 97,59%

5.5 SINAPI 202012 SÍMBOLOS NO PAVIMENTO/RESINA ACRÍLICA M2 5.800,00 25,60 32,44 R$ 188.151,83 0,60% 98,19%

5.6 COMP
BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS 
(I,00x0,35x0,15m)

M 2.339,55 47,74 60,50 R$ 141.542,77 0,45% 98,64%

5.7 SINAPI 202012 CONTROLE DE TAXA DE RECEBIMENTO DE RESÍDUOS M3 7.250,00 15,00 19,01 R$ 137.822,50 0,44% 99,09%
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. Quant. Custo Unitário Valor Unitário Valor Total
TABELA % ACUMULADO

5.8 COMP

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).
AF 06/2016

M 2.713,00 34,86 44,18 R$ 119.860,34 0,38% 99,47%

5.9 SINAPI 202012 NIVELAMENTO DE TAMPÃO DE POÇO DE VISITA UNID. 200,00 185,04 234,51 RS 46.902,00 0,15% 99,62%
5.10 SINAPI 202012 RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO M 2.126,12 16,50 20,91 R$ 44.457,16 0,14% 99,76%

6.1 SEINFRA 026
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM DE BASE X 10 CM DE ALTURA. 
AF 06/2016

M 702,00 29,81 37,78 R$ 26.521,56 0,09% 99,85%

6.2 SEINFRA 026
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR 
OU IGUALA 1,30 M.AF 03/2016

M3 202,10 62,14 78,75 R$ 15.915,37 0,05% 99,90%

7.1 SEINFRA 026
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ 
PRANCHA DE 3 EIXOS

KM 3.000,00 2,93 3,71 R$ 11.130,00 0,04% 99,93%

7.2 SEINFRA 026
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO 
C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM 3.000,00 2,93 3,71 R$ 11.130,00 0,04% 99,97%

7.3 SEINFRA 026 CAIAÇÃO EM MEIO FIO M2 1.970,17 3,67 4,65 R$ 9.161,27 0,03% 100,00%
TOTAL GERAL R$ 31.193.713,89

oe-
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SINAPI -  Cálculos e Parâmetros CJBkm̂%.JBk

CÓDIGO

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA
COM DESONERAÇÃO

DESCRIÇÃO
SEM DESONERAÇÃO

HORISTA MENSALISTA HORISTA MENSALISTA
% % % %

GRUPO A

GRUPO D

D l Reincidência de Grupo A sobre Grupo B | 7,46% 2,77% | 16,34% 6,06%

----------ij$$kW*dêf£a de G i ^  A s flij^A v iso  Prévio {' V ' ' . ] 1life rfra fh a ** . Rei neidência doFGT5 sobre Aviso : 
Prévio Indenizado

0.45% 9,35% 0.48% 0,37% '■

í D r  Total 1 7,91% 3,12% 16,82% | 6,43%
TOTALÍA+B+C+D) ai,85% 47,76% 112,76% 71,07%

Fonte: Inform ação Dias de Chuva -  INMET

89
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ENCARGOS SOCIAIS - HORISTAS E MENSALISTAS - TABELA SEINFRA 026.1 (DESONERADA) E 026

CÓDIGO DESCRIÇÃO
TABELA 026.1 TABELA 026

HORISTAS % MENSALISTAS
% HORISTAS % MENSALISTAS

%

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80 16,80 36,80 36,80
A1 INSS 0,00 0,00 20,00 20,00
A2 SESI 1,50 1,50 1,50 1,50
A3 SENAI 1,00 1,00 1,00 1,00
A4 INCRA 0,20 0,20 0,20 0,20
A5 SEBRAE 0,60 0,60 0,60 0,60
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 2,50 2,50
A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00 3,00 3,00 3,00
A8 FGTS 8,00 8,00 8,00 8,00

B ENCARGOS SOCIAIS Cl INCIDÊNCIA DE A 44,97 16,84 44,97 16,84
B1 DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17,85 0,00 17,85 0,00
B2 FERIADOS 3,71 0,00 3,71 0,00
B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,92 0,71 0,92 0,71
B4 13° SALÁRIO 10,83 8,33 10,83 8,33
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 0,07 0,06
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56 0,72 0,56
B7 DIAS DE CHUVAS 1,55 0,00 1,55 0,00
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,09 0,11 0,09

B9 FÉRIAS GOZADAS 9,18 7,07 9,18 7,07

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,02 0,03 0,02

c ENCARGOS SOCIAIS SI INCIDÊNCIA DE A 15,41 11,86 15,41 11,86

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,60 4,31 5,60 4,31

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13 0,10 0,13 0,10

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,40 3,39 4,40 3,39

C4 DEPOSITO DE RECISÃO S/ JUSTA CAUSA 4,81 3,70 4,81 3,70

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,47 0,36 0,47 0,36

D REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO SOBRE O 
OUTRO

8,02 3,19 17,05 6,58

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE 
GRUPO B

7,55 2,83 16,55 6,20

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 
FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO

0,47 0,36 0,50 0,38

| TOTAL (A+B+C+D) 85,20 48,69 | 114,23 72,08



ANEXO I (B) - BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS -  BDI
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COMPOSIÇÃO BDI
Administração Central 4,01%
Seguro 0,16%
Riscos e Imprevistos 0,50%
Despesas Financeiras 1,02%
Garantias 0,16%

Total 5,85%

Lucro 7,54%
Total 7,54%

IMPOSTOS
PIS 0,65%
COFINS 3,00%
ISS 2,00%
CRPB 4,50%

Total 10,15%

BDI 26,74%



P R E F E I T U R A  DE

AUCAI Secretaria Municipal «.são 
de Infraestrutura

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA
Data e Hora de Abertura:___________________ às________ horas
Razão Social:____CNPJ:___________
Endereço:______CEP:___
Fone:
Banco:
E>mail:

. Fax:______
Agência N.°: Conta Corrente n.°:

® p

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO MUNIClPIO DE 
CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DESCONTO (%) PREÇO PROPOSTO

1

VALOR GLOBAL COM DESCONTO: R $.......................... (------------------------------------------ --------------).
PRAZO DE EXECUÇÃO:_______________
PRAZO PARA [NICIO DOS SERVIÇOS: Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 
05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no 
local determinado na ORDEM DE SERVIÇO.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 

no anexo I -  Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas 

as despesas necessárias ao execução, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo execução.

Local/Data:.................................d e .............................d e .......................

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



P R E F E I T U R A  DE Secretaria Municipal 
de Infraestrutura

ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA
EMPRESA

(nome /razão social)_ ___________________________________, inscrita no CNPJ
n°___________________ ,por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)__________________________________________ , portado(a) da Carteira de Identidade
n°___________________ e CPF n°____________________ , DECLARA, sob as sanções administrativas
cabíveis e sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo I o da Constituição Federal, 
bem como do disposto no inciso V do art. 27 da Lei N°. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei 
n°. 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a 
partir de 14 (quatorze) anos.

Caucaia, de de

(representante legal)

1 Ôp ei
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CONCORDÂNCIA COM O EDITAL 

(colocar em papel timbrado quando se tratar de pessoa jurídica)

_________________________________ , inscrita no CPF/CNPJ n ° __________________ , sediada à
Rua/Avenida_____________________________ n °_____ , Bairro_________________ ,na cidade de
________________Estado de_____________________, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos do edital do 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA e seus anexos;

___ de_
(Local)

de

Assinatura,
Nome e número da identidade do declarante
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ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

DECLARAÇÃO

(nome /razão social)________________ ;_______________, inscrita no CNPJ n°___________________ ,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________ , portado(a) da
Carteira de Identidade n°___________________ e CPF n°____________________ , DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser:

( ) Microempresa

( ) Empresa de Pequeno Porte.

( ) Indicar/detalhar a existência de restrição da documentação exigida para fins de habilitação (art. 30, § 
4o. do Decreto 13.735 de 18 de janeiro de 2016).

nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o 
da Lei Complementar n° 123/06.

Caucaia, de de ____.

(representante legal)
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ANEXO VI -  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° SEINFRA
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA E A 
EMPRESA GANHADORA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
2021.03.08.02-SEINFRA, ABAIXO QUALIFICADOS, 
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA situada(o) na 
Rodovia CE 090, N° 1076, KM 01 -  Itambé, Caucaia - CE, inscrita no CNPJ sob o n° 07.616.162/0001- 
06, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) seu(ua) Ordenador de
Despesas, Sr(a). ____________________________ , e a empresa
___________________________________ , com sede na _________________________________ ,
CEP:___________, Fone:______________ , inscrita no CNPJ sob o n°__________________ , doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr(a).__________________ , inscrito(a) no
CPF n°__________________ , têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
Fundamenta-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21.06.93, publicada no 
DOU de 22.06.93, com suas alterações posteriores, e, em especial, nas normas e condições 
estabelecidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA -  ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N°______/2021, cuja licitação está devidamente homologada e adjudicada pela titular da
SEINFRA, com base na proposta de preços da Contratada e nos Anexos do Edital, partes integrantes 
deste termo independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Constitui objeto deste instrumento a EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE 
ROLAMENTO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
Este contrato terá prazo de vigência de 15 (quinze) meses, sendo contados a partir de sua assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
O objeto deste contrato será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL
Dá-se a este contrato o preço global de R$______(________________ ), incluídos os preços unitários e
totais constantes da proposta de preços da Contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO-A contratada deverá apresentar Orçamento(s) detalhado(s) contendo de cada 
item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, bem como o preço unitário, o 
preço total do item e do grupo em algarismo, e o preço global do objeto, em algarismo.
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PARÁGRAFO SEGUNDO -  A contratada, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos 
campos quantidade e valor unitário, a seguinte regra:

Quantidade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais, utilizando-se a 
função TRUNCAR (QUANTIDADE;4);

Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a 
função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2).

O PRODUTO (quantidade x valor unitário) deverá ser representado com, no máximo, duas casas 
decimais, utilizando-se a função TRUNCAR ((QUANTIDADE*VALOR UNITÁRIO); 2).

Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDI, Encargos Financeiros, Encargos 
Sociais, Remunerações etc.), será aplicada com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a 
seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*ITEM DE SERVIÇO);2).

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A contratada deverá apresentar o Cronograma Físico-financeiro referente ao 
desenvolvimento previsto para a execução total do objeto deste contrato em relação ao tempo, observado 
o prazo de execução proposto, itens, etapas, fases, seus respectivos custos.

PARÁGRAFO QUARTO - O Cronograma Físico-financeiro deverá ser obrigatoriamente, compatível com 
o prazo de execução proposto e com o Orçamento Detalhado apresentado, tanto no que se refere aos 
itens quanto aos valores e com o cronograma de desembolsos.

PARÁGRAFO QUINTO - O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente 
com a complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e seqüência das 
etapas em relação ao total do item.

PARÁGRAFO SEXTO - Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas 
efetivamente concluídas, a licitante deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de forma a refletir 
adequadamente o andamento esperado dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação consignada do orçamento da 
abaixo: Projeto/atividade: 09.01.15.451.0038.1.022.0000; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; Fonte de 
Recurso 1.001.0000.00, 1.620.0000.00, 1.530.000.00 e 1.510.0000.00, do orçamento da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo para execução do objeto é de 12 (doze) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo para início dos serviços pela Contratada é contado do recebimento 
da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado 
em processo:
a. Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante/lnterveniente;
b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução deste Contrato;

Rodovia CE-090 KM , n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970

Telefone: (85) 3342.4410
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c. Interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse 
do Contratante/l nterveniente;
d. Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei;
e. Impedimento de execução deste Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo 
Contratante/lnterveniente em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f. Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante / Interveniente, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do 
Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela Contratada, por 
escrito, devidamente justificado, e dirigido à Contratante/lnterveniente que, aceitando as razões 
apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos de execução das etapas dos serviços objeto deste Contrato estão 
delineados no Cronograma Físico-Financeiro, que faz parte integrante deste ajuste, como se nele 
estivesse transcrito.

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante/lnterveniente poderá, a seu critério, determinar a execução 
antecipada de etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

CLÁUSULA OITAVA- DA GARANTIA CONTRATUAL
A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades especificadas abaixo, 

conforme o parágrafo primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do 
preço global, que lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo de que trata 
a Cláusula Décima Quarta deste Contrato, conforme valor abaixo:
a) VALOR: R$.........
b) MODALIDADE: ....

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da 
emissão da Ordem de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de 
Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo 
de vigência, não inferiores aos deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro 
de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do 
Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a 
CONTRATADA apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da 
assinatura do correspondente Termo Aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, 
das obrigações estipuladas neste Contrato:

- Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 
injustificada; e

- Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 
descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos causados 
à CONTRATANTE.

Rodovia CE-090 KM 01 n° 1076, Itainbé 
Caucaia/CE - CEP: 61600-970 
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PARÁGRAFO QUINTO - Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados 
no item precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 
competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á do 
valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da 
garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será 
cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO SEXTO - Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a 
garantia será liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do “Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços”, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as 
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições 
contratuais, será liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §4°, do art.56 da Lei Federal 
n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO OITAVO - Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a 
execução do mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, 
cabendo à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento 
de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da 
CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser envida à 
seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice.

PARÁGRAFO NONO - Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias 
do prazo contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A não prestação de garantia eqüivale à recusa injustificada para a contratação, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeito às penalidades 
legalmente estabelecidas, inclusive multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada 
garantia proporcional ao valor acrescido.

CLÁUSULA NONA- DA FORMA DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos 

pela Contratante:
- Nota fiscal/ fatura emitida com base no certificado de medições;
- Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão-de- 

obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados; 
Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos 
segurados, de que trata a letra "b" acima devidamente quitada por instituição bancária;

- Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições federais, 
ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, 
apresentando igualdade de CNPJ;

- Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;
- Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da 

sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados;
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- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por 
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, no último dia útil do mês 
subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as 
conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Somente serão pagos os serviços, efetivamente, executados e materiais, 
efetivamente, aplicados;

PARÁGRAFO QUARTO - O primeiro pagamento só será feito após a apresentação ao órgão ou entidade 
licitadora da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula no CREA e no INSS.

PARÁGRAFO QUINTO -  Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados, relativos a uma 
medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

PARÁGRAFO SEXTO - Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados 
do primeiro ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da 
Medição e Emissão da Nota de Empenho da Despesa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/2005, do 
Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome 
completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da Agência e n° da conta para 
depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados 
retromencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada.

PARÁGRAFO OITAVO - Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de 
pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a 
data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo -  IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Onde: AF = Atualização Financeira:
IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

PARÁGRAFO NONO - É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação 
do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições 
subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será deduzido dos créditos que 
a contratada fazer jus; Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá obre a parcela líquida 
uma atualização financeira em favor da SEINFRA, mediante adoção da fórmula e índices tratados acima.

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos 
após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer juz, incidindo 
sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE; mediante aplicação da 
fórmula e índices tratados acima.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão 
Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a 
CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a 
declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 
2012, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento 
fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto 
de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o 
recebimento definitivo do serviço.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para 
contagem de prazo, a da emissão pela CONTRATANTE do respectivo “Termo de Recebimento Definitivo 
dos Serviços";

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura 
apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

- Execução defeituosa dos serviços;
- Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;
- Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da execução do 

Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;
- Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida;
- Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

CONTRATANTE; e
- Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser 
baixadas pelo poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas 
divergentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A PMC no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando- 
se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados 
antecipadamente quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou 
entidade licitadora.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente 
à execução financeira dos serviços.
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PARAGRAFO VIGÉSIMO -  Embora, no início da execução se justifique que a razão entre o valor da 
administração local e o valor global executado na citada ocasião ultrapasse o percentual previsto 
contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser reestabelecida a aderência da razão 
entre o acumulado de administração local e o acumulado global aos patamares estabelecidos no contrato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais 
da contratada, ou seja, recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição 
injustificada das frentes de serviços, o valor da administração local poderá ser revisto pela equipe de 
fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DO REAJUSTE DO PREÇO
Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação 

da proposta de percentual de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, calculados pela 
Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de índices Econômicos da revista “Conjuntura 
Econômica”, pela fórmula a seguir relacionada:

R= FATOR * V, onde:

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO

V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS 
FATOR = (l-lo)/lo
I = ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA

Io = ÍNDICE DO MÊS DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

REAJUSTES CONTRATUAIS - ÍNDICES SETORIAIS DE REFERÊNCIA

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE ESPECIAIS

PAVIMENTAÇÃO CONSULTORIA (Supervisão e Projetos)

DRENAGEM SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

PAVIMENTOS CONCRETO CIMENTO 
PORTLAND CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA

LIGANTES BETUMINOSOS OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (Sem Aço)

IGP- Dl
ÍNDICE NACIONAL DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL

VERGALHÕES E ARAMES DE AÇO CARBONO PRODUTOS SIDERÚRGICOS

PRODUTOS DE AÇO GALVANIZADO SINALIZAÇÃO VERTICAL
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ASFALTO DILUÍDO CIMENTO ASFÁLTICO PETRÓLEO (CAP 7 
e 20)

EMULSÕES (RR1CERR2C) ADMINISTRAÇÃO LOCAL

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO 
AMBIENTE

Ín d ic e  de  e m u ls ã o  a s f á l t ic a
MODIFICADO

ÍNDICE DE ASFALTO MODIFICADO POR 
POLÍMERO

ÍNDICE DE EMULSÃO ASFÁLTICA DE 
IMPRIMAÇÃO ÍNDICE DE ASFALTO BORRACHA

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando 
o índice obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um desempenho 
decrescente, será passível de decréscimo.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após 
aniversário da proposta, no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior à divulgação do índice de 
reajustamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal do 
contratado, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação;

PARÁGRAFO QUARTO - Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 
mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa 
da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os 
PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-se os 
seguintes critérios:

- Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos 
serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; e

- Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços forem 
executados.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.



PARÁGRAFO NONO - O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de
serviços por conveniência do órgão fiscalizador, respeitando-se os limites previstos em lei e quando 
comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos 
custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor do 
contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E /OU SUPRESSÕES
Ao Contratante / Interveniente cabe o direito de promover acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no objeto deste contrato, até o limite permitido por lei, mantidas todas as demais 
condições.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir 
modificações ou alterações no projeto, plantas e especificações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso as alterações e/ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos 
serviços que tenham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento 
ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as alterações e/ou modificações não tenham no orçamento da licitante 
os itens correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão negociados entre contratante 
e contratado, tendo como limite de remuneração os preços unitários constantes da tabela de preços 
utilizada pelo Contratante.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será objeto 
de Termo de Aditivo ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos 
parágrafos segundo e terceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
§1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOS ADITIVOS
Os aditivos serão discutidos no decorrer dos serviços, onde a FISCALIZAÇÃO verificará a real 

necessidade do aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificativa Técnica 
realizada pela FISCALIZAÇÃO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o pleito objetivar acréscimo de serviços, faz-se necessária a 
confecção, apresentação e juntada à Justificativa Técnica de planilha orçamentária analítica.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de 
consulta para a definição do preço:

1) Tabela de referência com a data base da utilizada pelo contratante na licitação;
2) Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na 

licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital;
3) Coleta de preços de mercado, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na 

licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital.
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PARÁGRAFO QUARTO - Em qualquer dos casos abordados no patágrafo terceiro, será aplicado 
desconto, da seguinte forma:

1) Inexistindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio global da proposta 
em relação ao orçamento de referência;

2) Existindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio dos itens correlatos 
da proposta em relação aos preços de referência desses itens.

PARÁGRAFO QUINTO - As Justificativas técnicas e seus anexos, caso existam, serão encaminhadas à 
empresa contratada para a supervisão para análise e comparação com a tabela do SINAPI ou da 
SEINFRA ou da SICRO, observado o desconto percentual que a empresa ofereceu para o serviço em 
questão. Esta emitirá o devido Parecer Técnico do Aditivo e enviará para o órgão fiscalizador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  São Obrigações da contratada:
a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
b) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual.
e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual.
f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
g) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com 
as especificações deste contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da sua notificação.
h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do Contrato.
i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios constatados nos 
serviços.
j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na 
Portaria n° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a 
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
k) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato

PARÁGRAFO SEGUNDO -  São obrigações da contratante:
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.
c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
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d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratuáífj ap
e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Contrato.
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS MULTAS
Ressalvada a hipótese de força maior, a inexecução parcial ou total dos serviços objeto deste Contrato 
sujeitará a Contratada a aplicação das seguintes multas:

- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso 
na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da 
multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

- 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

-1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a postergação 
da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico-financeiro, sem o 
consentimento da Contratante;

- 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

-10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura, 
rescisão por inexecução -  caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
assumidas -  entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao 
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados fora das 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pelo Contratante / 
Interveniente, tendo, a partir da notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância 
correspondente na SEINFRA. O pagamento dos Serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar 
de recolher multa que lhe for imposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do 
pagamento da última parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, 
dos valores das prestações a que correspondam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos 
parciais serão devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, 
recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma Físico, entregar os serviços 
dentro do prazo global estabelecido.

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as multas serão cobradas cumulativamente e independentemente.

PARÁGRAFO QUINTO - Entende-se por motivo de força maior, para efeitos de penalidades e sanções, 
o ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreição levantada, epidemias, avalanches, tempestades, 
raios, enchentes, perturbações civis, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos 
acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes 
interessadas, que, mesmo diligentemente, não se consiga impedir sua ocorrência, excluída a greve 
trabalhista por ser direito do trabalhador.

PARÁGRAFO SEXTO - A Contratada deverá comunicar à Contratante quaisquer danos dos fatos 
mencionados no parágrafo quinto, dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos de sua verificação, e
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apresentar os documentos comprobatórios em até 05 (cinco) dias consecutivos a partir da data da 
comunicação, sob pena de não serem considerados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados 
do recebimento dos documentos comprobatórios de fato, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, 
dando, por escrito, as suas razões.

PARÁGRAFO OITAVO - O valor da multa aplicada, após esgotado o prazo recursal, será deduzido da 
fatura do mês em que a fase, parcela ou etapa dos serviços for efetivamente concluída. Caso o crédito 
da CONTRATADA junto à CONTRATANTE seja insuficiente para cobrir a penalidade aplicada, o valor 
poderá ser cobrado através de competente processo judicial;

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE;

PARÁGRAFO DÉCIMO - A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência 
ou não do recurso;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento 
do Contrato ensejará a suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, 
independentemente da aplicação das sanções contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Quanto a execução:
I) O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos prazos e locais especificados na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão Participante.
II) O prazo para início dos serviços pela Contratada é contado do recebimento da Ordem de Serviço.
III) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.
IV) As demandas dos serviços de infraestrutura em logradouros públicos deverão ser encaminhadas à 
Coordenadoria de Fiscalização de Obras da Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA, que terá 
como função acompanhar toda a execução do CONTRATO, inclusive emitir o Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços efetivamente executados.
V) A Coordenadoria de Fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura -  SEINFRA determinará 
como os serviços deverão ser priorizados, de acordo com a sua urgência; para em seguida solicitar a sua 
execução, por meio de Autorização de Serviço que poderá ser enviada via fax ou via correio eletrônico 
ou ainda entregue pessoalmente ao Coordenador Técnico, profissional previamente indicado pela 
CONTRATADA, que no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas para serviços emergenciais e 48 
(quarenta e oito) horas para os demais serviços, contadas da solicitação, enviará profissional capacitado 
para detectar o problema e apontar as soluções, apresentando orçamento em até em até 48 (quarenta e 
oito) horas para serviços emergenciais e em até 07 (sete) dias para os demais serviços, contados do 
recebimento da Autorização, constando a descriminação dos serviços a serem realizados conforme tabela 
de preços e custos da construção civil do sistema nacional de pesquisa de custos e índices da construção 
civil: SINAPI, da SEINFRA e do SICRO, já inserido o percentual de desconto para análise e aprovação.
VI) Depois de analisado e aprovado o orçamento pela Coordenadoria de Fiscalização da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura - SEINFRA ficará estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
para início da execução de serviços emergenciais e 5 (cinco) dias para os demais serviços, devendo o
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Coordenador Técnico da CONTRATADA acionar os profissionais necessários ao pronto atendimento do 
chamado, montando e controlando as equipes, bem como todo o ferramental e instrumental que 
disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem necessários. O não atendimento no prazo 
sujeitará a CONTRATADA a uma multa de 10% (dez por cento) sobre o preço do serviço requisitado;
VII) A administração da execução dos serviços ficará a cargo de um Engenheiro designado a 
CONTRATADA, no local dos serviços.
VIII) O deslocamento de qualquer equipe até o "ponto de atendimento" deverá ser precedido de 
comunicado formal à Coordenadoria de Fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura - 
SEINFRA, por parte da CONTRATADA, informando ainda o dia e hora em que está previsto o seu 
comparecimento, ocasião em que proverá o meio de transporte adequado aos profissionais que comporão 
a equipe, de forma a atender tempestivamente aos chamados e a autorização de serviço.
IX) Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando forem solicitados 
reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e horários, deverá a CONTRATADA 
disponibilizar toda a estrutura necessária -  mão-de-obra e material/peças - para a execução dos mesmos 
sem prejuízo ou custos adicionais para a Secretaria Municipal de Infraestrutura -  SEINFRA.
X) A CONTRATADA deverá dar pronto atendimento ás solicitações de serviços e ás reclamações e/ou 
observações feitas pela CONTRATANTE, refazendo e ratificando, ás suas expensas, todas as não 
conformidades verificadas nos serviços executados, sem ônus adicional para a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura - SEINFRA, ficando ainda sujeito às penalidades previstas no CONTRATO.
XII) Os serviços que necessitem de desligamentos de circuitos elétricos diretamente ligados à rotina de 
trabalho, deverão ser previamente informados a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA, que 
assumirá a condução dos trabalhos;
XII) Nos preços constantes da tabela de preços e custos da SINAPI, SEINFRA e SICRO já estão incluídas 
todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:

• Mão -  de - obra, quais sejam, salários, encargos sociais, trabalhistas, tributários, previdenciários 
e fiscais, bem como uniformes e EPI, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na 
referida proposta;

• Peças, ferramentas e todo o instrumental técnico adequado e indispensável para a execução dos 
serviços;

• Todo o material necessário e indispensável à completa execução dos serviços solicitados, 
discriminados;

• Todos os serviços referentes às manutenções preventivas e corretivas que se fizerem

• Transporte (ida / volta) de equipamentos, materiais e peças em caso de necessidade;
• Carga, transporte, descarga e montagem;
• Locomoção do pessoal envolvido na execução dos serviços;
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e / ou quaisquer infrações;
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística 

e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura - SEINFRA e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços;

• Recomposição de vias públicas, jardins, gramados e tudo o mais que a CONTRATADA venha a 
danificar;

XIII) Os serviços objeto deste contrato deverão ser executados com zelo, efetividade e de acordo com os 
padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE, utilizando -  se de materiais novos e de primeira 
linha com qualidade igual ou superior aos existentes nas instalações, reservando-se ao CONTRATANTE  
o direito de recusar qualquer material ou produto que apresentarem indícios de serem reciclados, 
recondicionados ou reaproveitados;

necessárias;
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XIV) Na execução dos serviços serão instalados, quando necessário e/ou a critério a SEINFRA, tapumes 
de material adequado (tela, madeira etc.), delimitando o local onde serão realizados trabalhos, sem que 
isso implique acréscimo nos preços contratados;
XV) O prazo de execução dos serviços será especificado na Autorização de Serviço emitida pela 
Coordenadoria de Fiscalização, contado da data de recebimento da autorização de serviços ou 
instrumento equivalente.
XVI) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.
XVII) A liberação das faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados dependerá sempre 
da aprovação da Coordenadoria de Fiscalização.
XVIII) Possível acréscimo de serviços, não previsto em orçamento, deverá ser aprovado formalmente pela 
fiscalização.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Quanto ao recebimento:
a) O Objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, conforme etapas definidas no 
Cronograma Físico-Financeiro, e devidamente assinado pelo GESTOR do contrato.
b) A não observância destas condições implicará na não aceitação do objeto sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA.
c) Finalizada o serviço, a Empresa executante solicita por meio de ofício a SEINFRA, que dará os 
encaminhamentos devidos, o TRP - Termo de Recebimento Provisório conforme regido no Contrato. 
Antes da emissão do TRP os serviços serão vistoriados com a utilização do "checklist" (Registro da 
qualidade).
d) Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término estipulado no TRP, deverá ser 
encaminhado um ofício a Empresa executora, contendo o Relatório de Pendências do TRP a serem 
corrigidas.
e) Decorridos 90 (noventa) dias após o término dos serviços, para a emissão do TRD - Termo de 
Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por uma comissão composta pela SEINFRA e pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES
No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa 

estabelecida neste contrato, o Contrato poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o contratado, após o 
devido processo legal, às seguintes penalidades:

- Advertência;

- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A multa a que alude esta Cláusula, não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia prestada pela Contratada.

- Multa;
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a do inciso II.

PARÁGRAFO QUINTO - As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com o Município de Caucaia poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais 
que, em razão dos Contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual 
e Municipal;

- tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

- tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 

atos ilícitos praticados.

PARÁGRAFO SEXTO - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Caucaia pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo da suspensão aplicada, é que poderá ser promovida a sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva da Titular da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes 

nos Art. 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, será causa para sua rescisão na forma do art. 79 com as 
conseqüências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, 
mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no 
inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização 
de qualquer espécie.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com a 
legislação aplicável a espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do Contrato deverá ser acompanhada, fiscalizada, gerenciada e supervisionada por 

um representante do órgão/entidade contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras, as 
seguintes atribuições:

- Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executados em 
desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.

- Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos.
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- Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, 
sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de 
ordens ou instruções verbais recebidas.

- Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 
esteja cumprindo fielmente o presente Contrato.

- Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por escrito, e 
comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito 
da contratada.

- Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 
essa discordar da contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a 
todos os elementos de informações relacionados com os serviços, pela mesma, julgados necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
Até o 5o dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante providenciará a 

publicação de resumo no Diário Oficial do Município -  DOM.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis aos serviços, bem 

como dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, incluindo, mas não se limitando, a 
Resolução CONAMA n° 382/2006 - "Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes 
atmosféricos para fontes fixas”.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS DO CONTRATO
Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO
Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 30 % (trinta por 

cento) do valor total dos serviços, exceto para os serviços determinados como parcela de maior relevância 
ou valor significativo, com base na planilha de custos atualizada, observado o disposto no artigo 72 da 
Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será admitida a subcontratação integral do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo gestor 
do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade 
do contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA quanto à qualidade técnica do serviço 
executado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS MEDIÇÕES
As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas das seguintes partes:

- Capa e contracapa com "checklist", conforme modelo a ser previamente acordado;
- Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados;
- Memória de cálculo da medição;
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- Relatórios de visita;
- Inventário fotográfico;
- Relatórios controle tecnológico;
- Relatório de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; e
- Relatório ambiental.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um cronograma de 
pagamentos, desde que os andamentos dos serviços sigam o ritmo planejado, ficam estipulados os 
prazos para a tramitação das medições conforme as datas a seguir:

- Entrada da medição: Até o dia 05 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços;
- Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; e
- Envio para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução dos serviços, desde 

que não haja pendência documental de responsabilidade da Contratada.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica estabelecido o 
primeiro dia útil subsequente a data prevista, como sendo o limite para o cumprimento do prazo 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os critérios de medição e pagamentos dos serviços estão descritos nos 
textos das especificações técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto citado, os pagamentos 
serão feitos pela quantidade efetivamente medida com as unidades constantes na Planilha de Orçamento. 
PARÁGRAFO QUARTO - Todos os valores referentes a mão-de-obra, materiais e todos os insumos 
necessários para a perfeita execução dos serviços estão inclusos no preço unitário de cada um deles que 
consta na planilha.
PARÁGRAFO QUINTO - Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um determinado 
serviço, elas constarão no texto das especificações técnicas de cada item.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
O Contratante não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços de que 

trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas inerentes a sua 
execução.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Cidade de Caucaia, no Estado do Ceará, para dirimir as questões que 

porventura surgirem durante a execução do presente Contrato.
E, por assim terem justo e combinado o Contrato, ambas as partes firmam o presente termo, com 

duas testemunhas que também o assinam, em 04 (quatro) vias de igual teor, que serão distribuídas entre 
Contratante, Interveniente, Fiscalizador e Contratada para os efeitos legais.

Caucaia -  CE,___de de

MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE 
<<<UNIDADE ADMINISTRATIVA»> 

«<GESTOR(A)»> 
<«CARGO DO GESTOR»> 

CONTRATANTE

<«RAZÃO SOCIAL»> 
< «C N P J»>  

<<<REPRESENTANTE LEGAL»> 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

2 . CPF:
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO
PROCESSO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA.

DECLARAÇÃO

.................................. inscrito no CNPJ n°.................. . por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)................................... . portador(a) da Carteira de Identidade ne............................ e do CPF n9
.........................  DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-
SEINFRA que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência e 
concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) 
Contrato(s) e Ordem de Serviços poderão se dar através de endereço eletrônico oficial e válido a ser 
fornecido pelo Licitante, sendo este:

E-mail:_________________________________________________________________________

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao 
presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de 
conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e as 
sanções relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a 
publicação em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, 
através de publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Caucaia.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



ANEXO VIII -  DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA), CNPJ/CGC n.° _______ __________ , (endereço completo), sediada
___________________________ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local),_____de___________________ de 2021.

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 
(Número do CPF e identidade do declarante) 

Empresa
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ANEXO IX -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Ata de Registro de Preços n°___/2 0 _  - SEINFRA p e
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA

A os__dias do mês d e _________de 20__ , na sede da Secretaria de Infraestrutura do Município de
Caucaia/CE, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do PREGÃO 
PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA do respectivo resultado homologado, publicado no Diário
Oficial do Município em __/_/20__, às fls. ____, subscrita pelo(a) ordenador de despesas da
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, pelos titulares dos órgãos/entidades 
participantes e pelos representantes legais das empresas detentoras do registro de preços, todos 
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se:
I. No PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA;
II. Nos termos do Decreto Federal n° 7.892 de 23/01/2013, publicado no D.O.U. de 24/01/2013;
III. Nos termos do Decreto Municipal n° 670 de 23/10/2014, alterado pelo Decreto Municipal n° 671-A, de 
27/10/2014;
IV. Na Lei Federal n.° 8.666, de 21.06.93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL 
E SEUS ANEXOS, NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA -  SEINFRA, do PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03,08.02-SEINFRA que passa a 
fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelas empresas classificadas 
em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro das licitantes que aceitarem cotar o serviço 
com preços iguais ao da licitante vencedor na sequenciada classificação do certame conforme consta nos 
autos do Processo Adm. n° 2021,02.25.02-SEINFRA.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente 
por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, 
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, 
sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da sua publicação.

Subcláusula Primeira -  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do detentor da ata.

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à Secretaria de Infraestrutura do Município de Caucaia/CE, o gerenciamento deste instrumento, 
no seu aspecto operacional e nas questões legais.
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CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão participante do Sistema de Registro de Preços poderá 
firmar contratos com as empresas com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa 
do detentor de Registro de Preços em executar o serviço no prazo estabelecido pelo mesmo.

Subcláusula Primeira -  O detentor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Subcláusula Segunda -  Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 
contratação.

Subcláusula Terceira -  Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o qual 
indicará a empresa e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação.

Subcláusula Quarta -  As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que 
trata este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao quantitativo estabelecido no art. 22, 
§§ 3o e 4o do Decreto Federal n° 7.892/13.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades.

Subcláusula Primeira - Competirá à Secretaria de Infraestrutura do Município de Caucaia/CE, órgão 
gestor do Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP.

Subcláusula Segunda - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica 
obrigado a:
a) Atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo 
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços sobre a 
pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

Subcláusula Terceira - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido 
na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da 
contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados na Ata são os referentes ao percentual de desconto e o valor global com o 
desconto, os quais servirão de base para futuras contratações, observada as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -  DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
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promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666 de 1993. (Conforme art. 17 do Decreto Municipal 670/2014).

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, ao descumprir as 
condições da Ata de Registro de Preços;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
As contratações dos serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por 
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante e a empresa prestadora de 
serviço.

Subcláusula Primeira - Caso a empresa classificada em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido 
pelo órgão participante, ou se recuse a executar o objeto, terá o seu registro de preço cancelado, sem 
prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este 
convocar sucessivamente por ordem de classificação, as demais empresas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
Subcláusula Primeira - Quanto à execução:
a) O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos prazos e locais especificados na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão Participante, 
contado da data de recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente.
b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento:
a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 
com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela Contratante.
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação da qualidade 
e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e 
conseqüentes aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso 
de desconformidade ou defeito.
c) O serviço que comprovadamente apresentar desconformidade com as especificações do Termo de 
Referência deverá ser reparado no prazo fixado pela contratante, contados da sua notificação.
d) Os serviços deverão ser realizados em dia e horário a serem agendados previamente com a contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s) órgão 
(s) participante (s) e será efetuado com a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela 
Contratante:

- Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados;
- Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão-de- 

obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados;
- Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração 

dos segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição bancária;
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- Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições federais, 

ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil 
apresentando igualdade de CNPJ;

- Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;
- Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da 

sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados;

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.

Subcláusula primeira - Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, no último dia útil do mês 
subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as 
conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor.

Subcláusula segunda - O(s) órgão(s) participante(s), no ato de cada pagamento, fará a retenção do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, 
responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos.

Subcláusula terceira - Para o pagamento dos serviços executados, a Contratada deverá entregar ao órgão 
ou entidade licitadora, até o dia 05 de cada mês, todos os documentos exigidos no item 10.1 deste Edital. 
Caso o dia 05 não seja dia de expediente no Município, essa data passará para o dia seguinte de 
expediente.

Subcláusula qu 
quando previam

àrta - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente 
ente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora.

CLÁUSULA DÉ
No caso de ina

CIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
dimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das 

sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
I. Advertência;
II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na 
execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos em 
qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;
1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a postergação da 
execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico-financeiro, sem o 
consentimento da Contratante;
5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura, rescisão 
por inexecução -  caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas
-  entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados fora das especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta da contratada
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos.
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caucaia enquanto perdufkPém 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o Município 
de Caucaia pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.

Subcláusula primeira -  A empresa recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o 
fizer, será cobrada em processo de execução.

Subcláusula segunda - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na 
forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Fica eleito o foro do Município de Caucaia do Estado do Ceará, para conhecer das questões relacionadas 
com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de 
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura

Entidade
Participante

Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura

Detentores do 
Reg. de Preços

Nome do 
Representante

Cargo CPF RG Assinatura
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_/2021
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Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre
a( ° ) ____________________________________ e as empresas, cujos preços estão a seguir
registrados por item, em face da realização do PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA.

EMPRESA:

ESPECIFICAÇÃO VALOR ESTIMADO (R$) PERCENTUAL DE 1 
DESCONTO



ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM A SEGURANÇA E MEDICINA
DO TRABALHO DA DELEGACIA DO TRABALHO

(Em papel timbrado da licitante)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO MUNIClPIO DE 
CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA.

A empresa............................... com sede n a ..................................................n ° ................... C.N.P.J. n°
................................ , DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que apresentará,
por ocasião da lavratura de cada contrato, a Certidão de Registro no Serviço Especializado em 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) expedida pela Divisão de Segurança e 
Medicina do Trabalho da Delegacia do Trabalho de acordo com o Artigo 162 da CLT e regulamentada 
pela NR4 da Portaria 3214/78, ou documentos equivalentes e que atenderá toda a legislação vigente 
sobre a promoção e preservação da saúde dos trabalhadores.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO XI -  FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DA UNIDADE PRODUTORA DE MASSA
ASFÁLTICA

(Em papel timbrado do órgão licitante)

PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.03.08.02-SEINFRA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIA NA CAMADA DE ROLAMENTO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, NO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA

ATENDE NÃO ATENDE
( ) ( )

( )

( )

( )

( )

( )

( )

DESCRIÇÃO
Unidade produtora de Massa Asfáltica a Quente 
instalada (Usina de Asfalto a Quente) para produzir 
CBUQ e AAUQ, com capacidade de 1001 por hora, 
equipada com sistema eletrônico de produção de 
massa e Licença de Operação fornecida por Órgão 
Ambiental competente, conforme as resoluções do 
CONAMA de No 006 de 24 de janeiro de 1986 e No 
237 de dezembro de 1987, conforme previsto nos 
instrumentos que regem a Política Nacional do Meio 
Ambiente, em especial, na Lei Federal No 6.938/81. 
Balança de capacidade > 100 t com sistema de 
impressão para pesagem de produtos asfálticos e 
agregados. Apresentar laudos de calibração do 
INMETRO.
Laboratório de Asfalto contendo: Extrator de 
betume, jogo de peneira, prensa Marshall, balança 
de precisão, estufa, equipamento para equivalente 
de areia, viscosímetro, ductilometro, provetas, 
equipamentos para densidade real de agregados, 
termômetro gradual de 5°C a 250°C.
Filtro de Mangas.

LICITANTE:
CNPJ:
Visita realizada em:
Atesto para os devidos que a usina visitada:
( ) Atende 
( ) Não atende
às condições técnicas mínimas e condições de funcionamento e segurança ambiental necessárias a 
execução do objeto da licitação.

Responsável pela licitação
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ANEXO XII - JUSTIFICATIVA REFERENTE À VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

O Município de Caucaia vem por meio deste apresentar justificativa acerca da vedação à 
participação de consórcios, quanto a contratação de serviços de engenharia em vias do presente 
procedimento licitatório.

Cumpre ressaltar que admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório é 
confiada pela lei ao administrador, pois o art. 33 da Lei 8.666/93, utilizando-se da expressão "quando 
permitida", conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal condição no 
instrumento convocatório.

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do 
objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerente à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados 
para execução do objeto visando ao atendimento ao interesse público.

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, para o caso concreto 
em análise, que avisa exatamente afastar a restrição à competição.

Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pág. 47 e 477, leciona que:

"Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como instrumento de 
atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de consórcios 
acarreta riscos da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de com petição entre 
empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O 
consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interessados, em vez de estabelecerem 
disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição.

Mais o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a ordem 
jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias de mercado e (ou) a complexidade do objeto torna 
problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade de empresas, isoladamente, não 
dispuseram de condições para participar de licitações. Nesse caso, o instituto do consórcio é a via 
adequada para propiciar ampliação do universo de participantes.

É usual que Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio 
quando as dimensões ou a complexidade do objeto ou das circunstâncias concretas exijam a associação 
entre os particulares.

São as hipóteses em que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as 
condições especiais exigidas para a licitação."

Ainda, leciona o citado mestre, quando à questão da discricionariedade:

"O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-se de escolha 
discricionária da Administração Pública."

A respeito da participação de consórcios, a jurisprudência do TCU tem assentado que fica a cargo da 
discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participação de empresas organizadas em 
consórcio na licitação. Senão vejamos:

"Ademais a participação de consórcio em torneio licitatório não garante aumento de competitividade, 
consoante arestos do Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão n° 2.813/2004: 1a Câmara (...) O 
art. 33 da lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa de admitir a participação 
de consórcios. Isto porque, a nosso ver a formação de consórcio tanto se prestara fomentar a 
concorrência (consórcio de empresas menores ou, de outra forma, não participariam do certame) quanto 
a cerceá-la (associação de empresas que caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos
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fornecidos pelo BACEN, vemos que é prática comum a não aceitação de consórcio." (Acórdão n° 
1.946/2006 -Plenário -TCU - rei. Min. Marcos Bemquerer)"

A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito o poder discricionário da administração 
contratante, conforme o art. 33, caput, da Lei n° 8.666/1993, requerendo-se, porém, que sua opção seja 
sempre justificada. "(Acórdão n° 566/2006 -Plenário -TCU -rei Min. Marcus Vinicius Vilaça).

Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade para prestar serviços 
do objeto deste Edital, a Secretaria Municipal de Infraestrutura decidiu por não permitir a participação de 
consórcio, conforme consta no referido Edital. Fato esse que, por si só, não configura restrição à 
competitividade, economicidade e moralidade.
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ANEXO XIII -  JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA SOB A FORMA DE
COOPERATIVA

O Município de Caucaia vem por meio deste apresentar justificativa acerca da não participação de 
Empresas enquadradas na modalidade de Cooperativa no presente procedimento licitatório.

Destacamos o disposto no Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o 
Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública n° 01082-2002-020-10-00-0, no qual a 
União Federal se compromete a não mais contratar cooperativas que atuem em atividades como serviços 
de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e instalações, dentre 
outros.

Na mesma linha caminha o entendimento do Tribunal de Contas da União ao autorizar a vedação 
à participação de cooperativas no certame quando houver subordinação entre os profissionais alocados 
para a execução dos serviços e a cooperativa (Acórdão n° 2221/2013 -  Plenário, TC 029.289/2009-0, 
relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013; Acórdão n° 975/2005 -  Segunda Câmara; Acórdão n° 
1815/2003 -  Plenário; Acórdão n° 307/2004 -  Plenário que culminaram com a publicação da Súmula n° 
281 do TCU), como é o caso da presente contratação.

Atestamos, por fim, que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio 
Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que 
todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam 
obrigatoriamente da assinatura, e conseqüente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até 
impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido.
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